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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

UASG  925870

Licitacoes-e2.bb.com.br
Nº Licitação BB: 1096408 

MODO     DE     DISPUTA     ABERTO  
  

             Lance:  Redução     mínimo: Lote R$  1.000,00 -   

 PROPOSTA E LANCES:      VALOR GLOBAL   
                                 

 Concorrência Eletrônico nº 001/2026 Abertura em 18/08/2026 às 08:00h 
sítio - Licitacoes-e2.bb.com.br

Objeto 

Seleção  de  pessoa(s)  jurídica(s)  do  ramo  pertinente  objetivando  a  contratação  de  empresa 
especializada  em  serviços  de  ENGENHARIA CIVIL,  para  executar  a  obra  de  REFORMA DA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB, localizada  na  Rua Floriano Peixoto, 
S/N, Centro, Cuité/PB – CEP: 58.175-000., conforme especificações técnicas, projetos e planilha 
orçamentária em anexo.

Estimado max global       
R$ 927.802,94

 Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

Facultativa Contrato MENOR PREÇO GLOBAL 

 Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? 
              Não                                 Não

 Prazo para envio da proposta final 
2 horas após a convocação realizada pelo(a) pregoeiro(a) no sistema. 
Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

O lance e proposta deverá ser ofertado pelo valor global

Antes do prazo da sessão  na data aprazada neste edital, qualquer pessoa poderá     impugnar     este 
Edital e/ou Anexos (s), até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de     abertura     da     sessão     pública;  

Fica consignado o direito de qualquer interessado no procedimento solicitar     esclarecimentos  , desde 
que o faça em até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de     abertura     da     sessão     pública;  

Nos casos de impugnação ou esclarecimento poderão os impugnantes ou consulentes dirigir-
se ao Pregoeiro através do e-mail: concorrencia  @mppb.mp.br  , telefonando em seguida para 
informar o envio do e-mail, fones (83) 2107 6073 ou 6064.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA torna público para ciência dos interessados, 
através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados através da portaria nº 594/2024, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do MPPB, que realizará processo licitatório na modalidade de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO, do tipo  MENOR PREÇO PARA O LOTE OFERTADO de acordo 
com a Lei nº 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar nº 123/2006, INMPB, Resolução CNMP n º 
264/23 e demais legislação aplicável  complementar estadual  e federal  vigente e pertinente à 
matéria, na forma abaixo:

 REMESSA DE PROPOSTA – ATÉ LIMITE DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA  

 ABERTURA     DA SESSÃO     DE     DISPUTA     DE     PREÇOS:   
 18/08/2026, às 08 horas  (Horário de Brasília)

 MODO DE DISPUTA:  TIPO DE DISPUTA ABERTO, devendo os licitantes observarem o rito 
fixado pela legislação e o presente edital.

 TEMPO DE DISPUTA:  No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão 
pública   durará     dez     minutos     e,     após     isso,     será     prorrogada     automaticamente     pelo   
sistema     quando     houver     lance     ofertado     NOS     ÚLTIMOS     DOIS     MINUTOS     do     período     de   
duração     da     sessão     pública,     observando-se     redução     mínimo  .

a) A prorrogação     automática   da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente   sempre     que     houver     lances     enviados     nesse     período     de     prorrogação  , 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a     sessão     pública     será   
encerrada     automaticamente.  

 SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Licitacoes-e2.bb.com.br

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 
Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília –  DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

1  DO OBJETO 

1.1.  Seleção de pessoa(s) jurídica(s)  do ramo pertinente objetivando a contratação de empresa 
especializada  em serviços  de  ENGENHARIA CIVIL,  para  executar  a  obra  de  REFORMA DA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB, localizada na Rua Floriano Peixoto, S/N, 
Centro,  Cuité/PB  –  CEP:  58.175-000.,  conforme  especificações  técnicas,  projetos  e  planilha 
orçamentária em anexo.

2  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O presente Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer item, 
especificação ou detalhamento de proposta constante em um desses documentos, mesmo 
que ausente no outro, serão considerados válidos e eficazes;
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2.2.  As empresas interessadas deverão ter acesso ao Edital pela Internet, nos sites: 
www.mppb.mp.br ou licitacoes-e2.bb.com.br,ou, então, mediante a entrega de 01 (um) pen 
drive diretamente na sala da Diretoria de Licitações, na Sala de Licitações, localizada no 
Anexo Administrativo do Ministério Público, situado na Rua Rodrigues de Aquino, S/N, 
Centro, João Pessoa/PB,  como também através do site do TCEPB;

2.3. O Concorrência  Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante o monitoramento por criptografia e autenticação em todas as suas fases;

2.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor efetivo do Ministério Público da Paraíba, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “Licitações”  constante da página eletrônica do MPPB, 
acessada pelo endereço http://www.mppb.mp.br/ (Concorrência Eletrônico/Compras 
Eletrônicas – acesso ao sistema) ou  licitacoes-e2.bb.com.br  ;  

2.5. Os licitantes deverão observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
sessão e disputa, discriminados no presente edital;

2.6. Na hipótese de caso fortuito, força maior ou de fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será transferida, de forma automática, para o primei-
ro dia útil imediatamente subsequente, no mesmo horário já divulgado ressalvada a hipótese 
de ulterior determinação por parte do Ministério Público da Paraíba em sentido diverso;

2.7. Antes do prazo da abertura da sessão, na data aprazada neste edital, qualquer pessoa 
poderá     impugnar     este Edital e/ou Anexos (s), até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de   
abertura     da     sessão     pública;  

2.8. Fica consignado o direito de qualquer interessado no procedimento solicitar 
esclarecimentos, desde que o faça em até     03     (três)     dias     úteis     anteriores     à     data     de   
abertura     da     sessão     pública;  

2.9. Nos casos descritos nos itens 2.7 e 2.8 poderão os impugnantes ou consulentes dirigir-se ao 
Pregoeiro Oficial através do e-mail: concorrencia  @mppb.mp.br  , telefonando em seguida 

para informar o envio do e-mail, fones (83) 2107 6073 ou 6064.

2.10 Resposta e decisão do pregoeiro será no prazo fixado e forma estabelecido na legislação 
Lei 14.133/21 - Concorrência Eletrônico.

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar do presente processo licitatório,  devendo os interessados atenderem a todas 
as exigências contidas neste Edital e Anexo (s) e que estejam previamente credenciados no sistema 
eletrônico de licitações do Banco do Brasil S.A, em qualquer agência sediada no país;

3.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf/Sirefpb até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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3.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 
diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor  
familiar,o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites 
previstos da Lei  Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.5.1 - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão se  identificar no 
Sistema Eletrônico, item 4.5. Para usufruir do tratamento estabelecido pelo Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 123/2006), as licitantes DEVERÃO 
comprovar que estão registradas, na Junta Comercial do Estado de origem ou no Registro Civil de  
Pessoas Jurídicas, como enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, por meio 
de  declaração (conforme  modelo  do  Anexo  ),  declarando,  sob  as  penas  da  lei,  que  estão 
enquadradas com ME ou EPP  na Junta Comercial e que atendem aos requisitos do Art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006, além de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou 
EPP, estando aptas a usufruírem do tratamento favorecido e que não se incluem em nenhuma das 
situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal,  OU AINDA PODERÃO apresentar cópia da 
Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
junto a Junta Comercial do Estado ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da licitante proponente, 
DATADA DE 2026,    ou ainda, comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da   
Secretaria da Receita Federal,   DATADA DE 2026.  

3.5.1.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

OBS: Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos 
advertidos de que constitui  crime fraudar o caráter  competitivo do procedimento licitatório, 
punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais 
punições previstas. 
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3.6. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando  
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista  
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante  ou com agente público  que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.  Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido  
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos  
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.  pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  tendo  em  vista  o  serviço  ora  contratado, 
impossibilitando formação de consórcio, podendo prejudicar sua execução e logística administrativa de 
gestão.
 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.  O  impedimento  de  que  trata  o  item  3.6.4.  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a  
que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
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de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua  
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações  
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional  
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea  
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
. 
3.12. A vedação de que trata o item  3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO – VALOR GLOBAL

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  a proposta com o 
preço global,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1.  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  valores  superiores  a  R$ 
927.802,94   (Novecentos e vinte e sete mil, oitocentos e dois reais e noventa e quatro centavos)   
b  em como as que apresentarem valores unitários superiores ao máximo fixado para os itens   
constantes na planilha de composição de preço global.

4.2.1.1.  Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  preços  globais  ou  unitários  simbólicos, 
irrisórios  ou  de  valor  zero,  exceto  os  permitidos  pela  legislação,  como  valores  unitários 
superiores ao máximo fixado para os itens constantes na planilha de composição de preço 
global ou cujos valores não estejam compatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, conforme legislação.

. 

. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, O LICITANTE DECLARARÁ, em campo próprio do sistema, 
que:

4.3.1. DECLARAÇÃO -  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
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dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na  
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no  
instrumento convocatório;
 
4.3.2. DECLARAÇÃO - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos  
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3.  DECLARAÇÃO  -  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. DECLARAÇÃO -  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. DECLARAÇÃO – Se for o caso - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021.

4.5.  DECLARAÇÃO - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a)    Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou pre  -  
postos  advertidos de que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimen-
to licitatório, punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e multa, 
sem prejuízo das demais punições previstas. 

4.5.1.  Se  for  o  caso,  nos  itens  em que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter  direito  ao tratamento favorecido previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006  ,  mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.  A falsidade da declaração de que trata  os itens 4.4.  ou 4.5.  sujeitará  o  licitante  às sanções  
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7.  Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de  abertura  da  sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

7



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.069533
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e  
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2.  os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual  de  desconto  inferior  a  lance já registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA – VALOR GLOBAL

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor global; 

a) A proposta final deverá apresentada, de forma clara e detalhada,  devidamente datada e assinada 
pelo representante legal e pelo responsável técnico da licitante,  atendendo as seguintes exigências: 

1)  Os  preços  ofertados  devem  ser  expressos  em  real  (R$),  unitários  e  totais,  com  duas  casas  
decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo e por extenso, e devem compreender 
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todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do 
objeto  desta  licitação,  tais  como  e  sem  se  limitar  a:  materiais,  equipamentos,  ferramentas,  
instrumentos,  despesas  com  deslocamentos,  seguro,  seguro  de  transporte,  salários,  honorários, 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e 
impostos incidentes, ou outros encargos não explicitamente citados, quando for o caso.

1.1) A licitante deverá observar o valor da mão de obra local, município de Cuíte, Estado da 
Paraíba, fixado pela Convenção Coletiva – Sindicato da Categoria, como referência.

1.2) Considerando que o ISS é um tributo municipal, o percentual utilizado na Composição do 
BDI deverá observar a legislação tributária, a alíquota e a base de cálculo previsto para tal  
tributo na legislação do município de Cuíte/PB onde será executada a obra.

1.3)  As  alíquotas  de  tributos  cotadas  pela  licitante  não  poderá  ser  superior  aos  limites 
estabelecidos pela legislação tributária.

1.4)  Em  caso  de  não  incidência  e/ou  isenção  de  imposto,  a  licitante  deverá  indicar  o 
documento legal que determine o benefício.

b)  Todos os preços da PROPOSTA devem ser  apresentados como definitivos,  não sendo aceitos 
quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais como indicação de preços estimados,  
reembolso de valores não discriminados na Proposta ou menções de descontos ou acréscimos de 
preços ou quaisquer vantagens em relação à Proposta de outra licitante.

c) Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser preços finais e não 
serão considerados alegações e pleitos das licitantes para majoração dos preços unitários e totais. Os 
descontos, quando houver, deverão estar inclusos nos preços unitários e totais propostos.

d)  Não  poderá  haver  cotação  parcial  das  quantidades  contidas  nas  planilhas  de  quantitativos  de 
serviços e preços unitários.

e) Será disponibilizado arquivo em meio digital, contendo a planilha de quantitativos e preços unitários.  
O  seu  conteúdo  deverá  anexado  ao  Sistema  da  Concorrência,  uma  (1)  via,  assinada  pelo 
representante legal e pelo responsável técnico da empresa, e deverá fazer parte da Proposta Final. 

f)  Informar  prazo  de  validade  da  proposta,  o  qual  não  poderá  ser  inferior  a  90  (noventa)  dias  
consecutivos, a contar da data de sua apresentação

g) APRESENTAR cronograma físico-financeiro na forma do Projeto Básico deste Edital. 

h) SUBCONTRATAÇÃO - É permitida a subcontratação na forma prevista no Projeto Básico e minuta 
contratual.

i) QUADRO DEMONSTRATIVO DE B.D.I. 
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A licitante deverá apresentar o quadro de detalhamento da composição do BDI utilizado na 
elaboração de sua proposta, com a relação das parcelas que o compõem.

A licitante deverá apresentar o quadro de detalhamento da composição do BDI utilizado na 
elaboração de sua proposta, com a relação das parcelas que o compõem.

1) Os Preços e Encargos Sociais considerados foram os do SINAPI da TABELA MARÇO DE 
2026.(não desonerado).

2) As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não podem ser incluídos no BDI.

 3) Licitantes optantes pelo Simples Nacional, deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e CONFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que 
estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar n. 123/06.

 j) QUADRO DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS 

A licitante deverá apresentar o quadro demonstrativo dos encargos sociais utilizados na elaboração de  
sua proposta, sendo desclassificada proposta que contiver irregularidade e não corrida no prazo fixado 
pelo pregoeiro.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.  1.    O licitante  NÃO poderá    oferecer    proposta  em quantitativo  inferior  ao máximo previsto  para   
contratação constante no Projeto Básico/Planilha.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
execução do objeto. 

5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos 
últimos doze meses. 

5.6.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
execução do objeto. 

5.7. Os preços ofertados ou percentual, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da  empresa  nos 
últimos doze meses. 
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5.9. Se for o caso - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do  
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.11.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o 
compromisso de executar  o  objeto licitado nos seus termos,  bem como de fornecer  os materiais,  
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.13.  Os licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  no  edital  e  nas  normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Estadual e, após o devido processo legal,  
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE 
LANCES

6.1.  A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em sessão  pública,  por  meio  de  
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for  
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os 
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de  
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote, observando o item 6.8.

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser para o lote 
valor de R$ 1.000,00. 

6.8.1. Será de inteira responsabilidade da licitante observar o intervalo mínimo de valor em seus lances 
e lances intermediários, sob pena de desclassificação no momento do julgamento em qualquer fase.  

6.9.  O licitante  poderá,  uma única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11.  Para o envio de lances na Concorrência eletrônico o modo de disputa “aberto”,  os licitantes  
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da  
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comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, desde que seja 
inferior ao valor fixado/parâmetro definido pela administração.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances , será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.
 
6.18.1.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

a)    Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou pre  -  
postos  advertidos de que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimen-
to licitatório, punido com pena de detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e multa, 
sem prejuízo das demais punições previstas. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,  
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4.  No caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art . 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

6.19.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei; 
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6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.

6.19.2.  Persistindo o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

6.19.3. Permanecendo ou na impossibilidade de desempate pelos critérios previstos, será adotado o 
sorteio, que será realizado pelo agente de contratação em ato público, com testemunhas e registrado.
. 
6.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3.  O resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado aos  autos  do 
processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a  proposta final, com os  valores unitários e totais dos itens e valor global   correspondente ao 
quantitativo  previsto  no  Projeto  Básico  e  Planilha,  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a 
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.4.1.  O  licitante  vencedor  deverá     remeter  junto  da  sua  proposta  final  os  documentos   
solicitados e informações contidas e exigidas no item 5 deste edital.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
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feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6. do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção  que impeça  a  participação  no certame ou a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF ou Sistema do Estado da Paraíba;

7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput ) 

7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 4.4 e 4.6. deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, se for o caso, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
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7.6.2. não obedecer às especificações técnicas e exigências documentais, inclusive exigidas junto da 
proposta, contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo estimado global do 
lote de R$ 927.802,94 para a disputa;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5.  apresentar  desconformidade com quaisquer  outras exigências deste Edital  ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.7.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.  Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global  
estimado;

7.8.2.  No regime de empreitada por  preço unitário,  a  caracterização do sobrepreço se  dará  pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,  
independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor  
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.10.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,  
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, se for o caso, sob pena de não  
aceitação da proposta. 
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7.10.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a  
substância das propostas;

7.10.2.  Se for  o  caso -  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021
. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou sistemas semelhantes mantidos 
pelos Estados da Paraíba – SIREF/PB. 

8.2.  Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem no  País,  as 
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins  
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos 
respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.4.. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia  
ou por autenticação digital. 

8.5.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das 
propostas.

VISTORIA – OPCIONAL 

8.9.  Considerando  que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de  execução  é 
imprescindível e recomendada para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a  
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições  
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O LICITANTE QUE OPTAR por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data  e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado,  de  modo que seu  agendamento  não  coincida  com o 
agendamento de outros licitantes.

a) Agendamento de Vistoria   - Telefone para contato: 83 2107 – 6029   

8.9.2.  Caso o licitante  opte por não realizar vistoria  ,   poderá substituir  a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf/Sirefpb, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf/Sirefpb 
e  mantê  los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se  
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput ). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou Sistema 
do Estado da Paraíba, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  DUAS 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,  
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.13.  A verificação no Sicaf/Sirefpb ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor.
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8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior,  relativa à regularidade fiscal,  quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão  
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a  
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.17.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.18.  A comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de 
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou  
só conhecidos após o julgamento.

9. HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

9.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, a menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura da licitação, quando 
não determinado o prazo. OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o 
plano de recuperação homologado em juízo, apresentar  CERTIDÃO emitida pela instância judicial 
competente  que  certifique  que  a  licitante  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  participar  do 
procedimento licitatório;

9.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
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dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (CALENDÁRIO 2024 e 2025),  comprovando: índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.3. Patrimônio líquido de 10% do valor anual estimado da contratação;

9.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de  abertura;  e  os 
documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita  
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133,  
de 2021, art. 65, §1º).

9.7.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante  
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b.  Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -  
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial;

d.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

f. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal  ou agência  da  sociedade simples  ou  empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz.
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h. Sociedade cooperativa, se for o caso: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia  
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede,  além do registro de que trata o art.  107 da Lei  nº 5.764,  de 16 de  
dezembro 1971. 

i.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva. 

11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 

2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral  
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da  
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da  
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade;

6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor; 

7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital 
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8. Se for o caso - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os  benefícios  do  tratamento  diferenciado previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica  ,   expedida pelo Conselho Regional competente,  ano 
2026, em que a licitante está registrada, constando no seu objeto social, atividade técnica compatível  
com o objeto  deste  Contrato,  contendo objeto  social  compatível(is)  ou  superior(es)  com atividade 
relacionada no objeto do certame e descrição de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
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2.  Capacidade técnico-operacional:  Comprovação de aptidão da licitante para executar  o  objeto 
desta  licitação,  através  da  apresentação  de  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  fornecido(s)  por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado serviço(s) 
compatível(is) ou superior(es) em características e quantidades com o objeto da presente licitação, 
cujo um dos itens de maior relevância, é o especificado abaixo:

 FORRO ARTICULADO COLOCADO COM FERRAGENS EM AÇO. QUANTIDADE DE ÁREA 
EXECUTADA NÃO INFERIOR A 84,00 M², CORRESPONDENTE A 50% DA QUANTIDADE 
PLANILHADA.

Na verificação da parcela de maior relevância, será admitida apresentação de mais de um atestado 
desde que as parcelas de relevância tenham sido executadas e guardem proporção com a dimensão e  
complexidade dos serviços atestados objeto da licitação. 

3. Capacidade técnico-profissional:  Comprovante fornecido pela  licitante  de que possui  em seu 
quadro permanente,  profissional  habilitado,  detentor  de um (1),  ou mais,  Certidão(ões)  de Acervo 
Técnico,  devidamente  registrado(s)  no  Conselho  Regional  competente  de  sua  jurisdição, 
acompanhada(s)  do(s)  respectivo(s)  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica,  fornecido(s)  por  pessoa 
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove(m)  ter  o  profissional  habilitado  executado 
serviço(s) compatível(is) ou superior(es) em características e quantidades com o objeto da presente 
licitação, cujo um dos itens de maior relevância, é o especificado abaixo:

 FORRO ARTICULADO COLOCADO COM FERRAGENS EM AÇO. QUANTIDADE DE ÁREA 
EXECUTADA NÃO INFERIOR A 84,00 M², CORRESPONDENTE A 50% DA QUANTIDADE 
PLANILHADA.

Na verificação da parcela de maior relevância, será admitida apresentação de mais de um atestado 
desde que as parcelas de relevância tenham sido executadas e guardem proporção com a dimensão e  
complexidade dos serviços atestados objeto da licitação.

3.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) com a licitante poderá ser efetuada  
por intermédio do(a): 1) Contrato Social, se sócio, ou 2) Registro em Ficha ou Livro de Empregados, ou 
3)  Carteira de Trabalho e Previdência Social  (CTPS),  devendo,  nas duas últimas hipóteses,  estar 
obrigatoriamente acompanhada do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED e da 
última competência da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP 
(relatório,  guias  de  pagamento  e  protocolo  de  envio) ou  4)DECLARAÇÃO  ou TERMO  DE 
COMPROMISSO  de  vinculação  futura  do  profissional  indicado,  caso  a  licitante  venha  a  ser 
vencedora  do  certame,  acompanhada  de  anuência  do  profissional  no  documento  exigido,  ou  5)  
Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum.

3.2. O profissional indicado deverá acompanhar a execução dos serviços na forma prevista no Projeto 
Básico.

3.2.  A  substituição  do(s)  profissional(is)  indicado(s)  na  proposta  para  assumir  a 
responsabilidade  técnica  pela  execução  dos  serviços,  somente  será  admitida  quando  for 
realizada por profissional(is) com experiência(s) equivalente(s) ou superior(es) e dependerá de 
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prévia aprovação do Departamento de Engenharia e Manutenção Predial do Órgão.

4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração/pregoeiro, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos.

4.1) Fica facultado ao licitante vencedor  anexar ao Atestado ou Declaração informações 
contidas no subitem 4.

5.  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade  econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

6 Estarem em conformidade com as exigências reguladas pela Lei das Licitações nº 14133/2021.

7 Estarem em dia com todas as suas obrigações legais e trabalhistas.

8 Não haverá critérios de sustentabilidade a serem seguidos, nem exigência de amostras.

13 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

Inexistindo manifestação recursal  ou  superados  os  recursos, o Pregoeiro remeterá  à Autoridade 
competente para a adjudicação e homologação.

13.1. Adjudicado e Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem vencedor terá o prazo de  
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a contrato Preços, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. O contrato poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sítio eletrônico 
do órgão.

13.3.1  A recusa  injustificada  de  fornecedor  classificado  em  assinar  o  contrato,  dentro  do  prazo 
(prorrogável) estabelecido neste Edital, ensejará a aplicação de penalidades.

13.4.  Na hipótese de o convocado não assinar contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13.5. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação da contratação objeto deste certame com 
empresas que venha a contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parente até terceiro 
grau de membros ou servidores do Ministério Público, e ainda,  com empresa que tenha entre seus 
empregados  colocados  à  disposição  do  Ministério  Público  para  exercício  de  funções  de  chefia,  
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pessoas que incidam na vedação contidas na Resolução n. 177/17 do Conselho Nacional do Ministério 
Público.

14. DOS RECURSOS

1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021.
 
2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recurais, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata.

3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou  
inabilitação do licitante: 

3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;

3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,  
o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de 
julgamento.

4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual  
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
 
6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://ww  w.mppb.mp.br/index.php/pt/transparencia/portal-da-transparencia/licitacoes-contratos-e-  
convenios

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento  
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

1.2.4. deixar de apresentar amostra;

1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação.

1.5. fraudar a licitação

1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil  e  
criminal:

2.1. advertência;

2.2. multa;
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2.3. impedimento de licitar e contratar e

2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

3. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

3.2. as peculiaridades do caso concreto
 
3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

4.  A multa será recolhida em percentual de 5% a 15 % incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

4.1.  Para as infrações previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., a multa será de 5% do valor do contrato 
licitado.

4.2. Para as infrações previstas nos itens 1.4., 1.5.,1.6., 1.7. e 1.8., a multa será de 15% do valor do 
contrato licitado. 

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das  
infrações administrativas relacionadas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., quando não se justificar a imposição  
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.4., 1.5., 1.6.,1.7. e 1.8., bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.1., 1.2. e 1.3., que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará  
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,  caracterizará o 
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descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º  
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as  
provas que pretenda produzir. 

11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa  
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade  
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,  
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº  
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do  
certame. 

2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, ou pelo e 
mail: concorrencia@mppb.mp.br por se tratar de ambiente eletrônico, deverá confirmar o envio do e-
mail pelo tel 83- 2107 6064 ou 6073. 

4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 06101.03.122.5046.419400000000287.3390390.14.50000

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário  
de Brasília - DF.  

4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

4.1.  A transferência  contratual  poderá  ocorrer  com a continuidade da contratação e  prestação de 
serviços no caso da contratada sofrer  fusão,  incorporação ou cisão,  após análise  da contratante, 
condicionada ao deferimento, atendidos os requisitos legais e previsto no contrato.

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o  princípio da 
isonomia,  a  finalidade  e  a  segurança  da  contratação.  Não  serão  considerados  motivos  para 
desclassificação a simples omissões ou erros materiais na proposta ou da documentação, desde que 
sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e  
que não firam os direitos dos demais licitantes;

6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e  apresentação de suas propostas e  a  
Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos,  independentemente  da 
condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na 
Administração. 

8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que  
compõem o processo, prevalecerá o Edital. 

10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas  
(PNCP),  portal  do  TCE/PB  e  endereço  eletrônico 
https://www.mppb.mp.br/index.php/pt/transparencia/portal-da-transparencia/licitacoes-contratos-e-
convenios
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11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 
ANEXO – Projeto Básico e seus anexos 
ANEXO  – Minuta de Contrato
ANEXO – Declarações
João Pessoa , de 2026

Francisco de Assis Martins Junior
Diretor da DILIC
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PROJETO BÁSICO 

REFORMA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB.

06/2026

PROJETO BÁSICO DA OBRA DE  REFORMA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO 
MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB.

1. OBJETIVO:

Contratação  de  empresa  especializada  em  serviços  de  ENGENHARIA  CIVIL,  para 
executar  a  obra de  REFORMA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA NO MUNICÍPIO DE 
CUITÉ/PB, localizada  na  Rua Floriano Peixoto, S/N, Centro, Cuité/PB – CEP: 58.175-
000., conforme especificações técnicas, projetos e planilha orçamentária em anexo.
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A  presente  contratação  decorre  da  necessidade  de  assegurar  a  integridade, 
funcionalidade e adequada conservação do imóvel que abriga a Promotoria de Justiça no 
município de Cuité, diante do processo natural de desgaste do imóvel ocasionado pela 
ação de intempéries, poluição atmosférica e uso contínuo, somado às limitações inerentes 
às manutenções pontuais realizadas ao longo do tempo.
As condições atuais do imóvel evidenciam a presença de manifestações típicas do uso e 
envelhecimento  dos  sistemas  construtivos,  indicando  a  necessidade  de  adoção  de 
intervenção mais abrangente, em substituição às ações isoladas de manutenção.
Nesse contexto,  verifica-se,  de forma concomitante,  a  necessidade de atualização do 
Programa  de  Necessidades  atualmente  adotado  no  âmbito  institucional,  de  modo  a 
incorporar  as  demandas  identificadas  e  as  adequações  necessárias  ao  melhor 
funcionamento  da  unidade,  incluindo  aspectos  de  funcionalidade,  acessibilidade, 
segurança  e  desempenho  do  imóvel,  em consonância  com as  exigências  normativas 
vigentes.
A intervenção  proposta  permitirá  restabelecer  níveis  adequados  de  desempenho  do 
imóvel, ampliar sua vida útil  e recuperar suas condições de qualidade, garantindo aos 
membros,  servidores  e  colaboradores  ambientes  de  trabalho  dignos  e  salubres,  bem 
como proporcionando à população espaço adequado para o atendimento das demandas 
institucionais.
Ressalta-se que a edificação constitui o suporte físico essencial para a realização das 
atividades institucionais, possuindo relevante função social, o que reforça a necessidade 
de sua preservação, valorização e adequada manutenção.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Recursos previstos no Plano de Aplicação de Recursos da Instituição, vinculados 
ao Plano Operativo (PO) nº 5390. 

4.  CARACTERIZAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  DO  OBJETO  PERANTE  A  LEI  DE 
LICITAÇÕES
E CONTRATOS:

Obra – Reforma;

Execução – Indireta;
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Empreitada: Preço Unitário;

Adjudicação do Objeto: Preço Global;

Licitação na modalidade: Conforme Legislação

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

5. DESCRIÇÃO DA OBRA:

A referida  obra  tem por  objetivo  a  execução  de  serviços  de  manutenção  corretiva  e 
preventiva,  de  modo a  restabelecer  níveis  adequados de  desempenho da  edificação, 
ampliar sua vida útil e recuperar suas condições de qualidade, contemplando, ainda, a 
adequação  dos  espaços  às  necessidades  atuais  de  uso,  com  vistas  a  garantir 
funcionalidade,  segurança,  conforto  e melhor  atendimento às demandas institucionais. 
Desta forma serão elencaremos a seguir  os principais serviços que compreenderão a 
intervenção:

a)  Instalação  e  Administração  da  Obra:  Taxas/  Mobilização  e 
desmobilização/Placas/Locações;

b) Administração local: Equipe técnica (engenheiro/mestre de obras)/Consumos de Água 
e Energia;

c) Serviços Preliminares: Retiradas/Demolições;

d) Movimento de terra: Escavações /Aterros;

e) Vergas/contra-vergas/pilaretes/concreto armado: Concretos em geral;

f) Estrutura: lajes/escoramento.

g) Elevação: Alvenarias de elevação/De embasamento;

h) Pavimentação: Contrapisos/Revestimentos internos/ Pavimentações externas;

i) Revestimentos: Chapisco/ Rebocos/ Massa única/Revestimentos internos e externos;

j) Coberta: Telhas de fibrocimento/Cumeeira/Impermeabilizações;

l) Pintura: Pintura lavável base PVA interna/ Textura Acrílica externa /  Esmalte sintético 
em superfície metálica / Esmalte sintético em superfície de madeira/ Acrílica para piso;

m) Esquadrias: Portas de madeira e de alumínio/Esquadrias de alumínio/ Portas de vidro 
Temperado;

n)  Instalações:  elétricas/Instalações  hidrossanitárias/Instalações  Rede 
estruturada/climatização;
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o)Urbanização: Calçadas de proteção/Portões/Escada marinheiro/Pavimentação em bloco 
intertravado/Muro de contorno;

p) Diversos: Limpeza da obra/Guarda corpo e corrimões/Puxadores de portas/Mastro de 
Bandeiras/Poda  de  árvores/  Abrigo  para  gás/Extintores  de  Incêndio/Iluminação  de 
emergência/Placas de sinalização rota de fuga/Imunização contra cupins, desinsetização, 
dedetização/ Estrutura de concreto pré-moldado para garagens.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Como  requisitos  mínimos  para  participar  da  presente  contratação,  as  empresas 
legalmente habilitadas para a execução de serviços na área de engenharia com registro 
no  Conselho  Regional  competente, deverão  atender  às  exigências  constantes  deste 
Termo, e:

6.1 Possuírem objeto social compatível com as exigências em questão;

6.2 Certidão de Registro: Datada em 2026 junto ao Conselho Regional competente, da 
empresa licitante, dentro do prazo de validade, contendo objeto social compatível(is) ou 
superior(es)  com  atividade  relacionada  no  objeto  do  certame  e  descrição  de  seu(s) 
responsável(eis) técnico(s).

6.3  Capacidade  técnico-operacional:  Comprovação  de  aptidão  da  licitante  para 
executar o objeto desta licitação, através da apresentação de Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) 
ter a licitante executado serviço(s) compatível(is) ou superior(es)  em características e 
quantidades com o objeto da presente licitação, cujo um dos itens de maior relevância, é o 
especificado abaixo:

 FORRO  ARTICULADO  COLOCADO  COM  FERRAGENS  EM  AÇO. 
QUANTIDADE  DE  ÁREA  EXECUTADA  NÃO  INFERIOR  A  84,00  M², 
CORRESPONDENTE A 50% DA QUANTIDADE PLANILHADA.

Na verificação da parcela de maior relevância, será admitida apresentação de mais de um 
atestado  desde  que  as  parcelas  de  relevância  tenham  sido  executadas  e  guardem 
proporção com a dimensão e complexidade dos serviços atestados objeto da licitação. 

6.4  Capacidade  técnico-profissional:  Comprovante  fornecido  pela  licitante  de  que 
possui em seu quadro permanente, profissional habilitado, detentor de um (1), ou mais, 
Certidão(ões)  de  Acervo  Técnico,  devidamente  registrado(s)  no  Conselho  Regional 
competente  de  sua  jurisdição,  acompanhada(s)  do(s)  respectivo(s)  Atestado(s)  de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m)  ter  o  profissional  habilitado  executado  serviço(s)  compatível(is)  ou 
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superior(es)  em características e quantidades com o objeto da presente licitação,  cujo 
um dos itens de maior relevância, é o especificado abaixo:

 FORRO  ARTICULADO  COLOCADO  COM  FERRAGENS  EM  AÇO. 
QUANTIDADE  DE  ÁREA  EXECUTADA  NÃO  INFERIOR  A  84,00  M², 
CORRESPONDENTE A 50% DA QUANTIDADE PLANILHADA.

Na verificação da parcela de maior relevância, será admitida apresentação de mais 
de um atestado desde que as parcelas de relevância tenham sido executadas e 
guardem proporção com a dimensão e complexidade dos serviços atestados objeto 
da licitação.

A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) com a licitante poderá ser 
efetuada por intermédio do(a): 1) Contrato Social, se sócio, ou 2) Registro em Ficha ou 
Livro de Empregados, ou 3) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), devendo, 
nas duas últimas hipóteses, estar obrigatoriamente acompanhada do Cadastro Geral de 
Empregados  e  Desempregados  –  CAGED  e  da  última  competência  da  Guia  de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP (relatório, guias de 
pagamento  e  protocolo  de  envio)  ou  4)Declaração  ou  Termo  de  compromisso  de 
vinculação futura  do profissional  indicado,  caso a  licitante  venha a  ser  vencedora  do 
certame, acompanhada de anuência do profissional no documento exigido, ou 5) Contrato 
de prestação de serviços, regido pela legislação comum.

A  substituição  do(s)  profissional(is)  indicado(s)  na  proposta  para  assumir  a 
responsabilidade técnica pela execução dos serviços, somente será admitida quando for 
realizada  por  profissional(is)  com  experiência(s)  equivalente(s)  ou  superior(es)  e 
dependerá de prévia aprovação do Departamento de Engenharia e Manutenção Predial 
do Órgão.

O  profissional  indicado  na  proposta  que  assumirá  a  responsabilidade  técnica  pela 
execução dos serviços, terá a função de supervisionar as atividades de forma a garantir a 
qualidade e a boa execução das mesmas.

Deverão estar em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como 
comprovar regularidade quanto ao cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias. 

7. PREÇO/VALOR ESTIMADO

O preço/valor estimado para a execução da obra de  REFORMA DA PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA NO MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB será de R$ 927.802,94 (Novecentos e 
vinte e sete mil, oitocentos e dois reais e noventa e quatro centavos)
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Serão  considerados  plenamente  aceitáveis  as  propostas  cujos  preços  unitários  dos 
serviços estejam iguais ou abaixo dos custos unitários previstos pelo Departamento de 
Engenharia e Manutenção Predial do MPPB, conforme Planilha Orçamentária Sintética 
(ANEXO I).

Em hipótese alguma serão aceitáveis preços unitários acima do limite aqui definido, sendo 
desclassificadas as propostas que incidirem nesta inconformidade. 

Será considerado como preço unitário inexequível, o preço unitário inferior a 75% do valor 
orçado pela Administração, salvo o que for demonstrado ser praticável a partir de prova 
documental. 

8. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

O cronograma físico-financeiro, integrará o ANEXO IV deste Termo e demonstrará os 
valores que serão gastos ao longo do tempo e em cada etapa dos serviços, onde tais 
despesas  serão  detalhadas  mensalmente,  permitindo  assim  ao  CONTRATADO a 
realização de um planejamento para as aquisições de materiais e contratações mão de 
obra, no tempo correto, bem como o investimento que deve ser feito em cada etapa, de 
forma  a  garantir  o  cumprimento  do  prazo  contratual.  Os  serviços  deverão  ser 
executados no prazo de 150 (Cento e Cinquenta) dias corridos, conforme cronograma 
físico-financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviço.

O  prazo de  vigência  do  contrato  consta  na  Cláusula  –  Da  Vigência  do  Contrato, 
conforme Minuta Contratual. 

Para  cumprimento  do  prazo  de  execução,  a  programação  dos  trabalhos  deverá 
contemplar se necessário, serviços em horário extraordinário, sem custos adicionais para 
a CONTRATANTE.

Antes da formalização do contrato, bem como de seus respectivos aditivos, deverá ser 
verificada  a  regularidade  fiscal  do  licitante  vencedor,  serem  consultados  o  Cadastro 
Nacional de empresas Inidôneas e suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de empresas 
Punidas  (Cnep),  além  de  ser  solicitado  as  emissões  das  certidões  negativas  de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, juntando-se tais documentações 
ao respectivo procedimento administrativo.

A execução deverá atender integralmente aos projetos, memoriais descritivos, planilhas 
orçamA execução dos  serviços  deverá  observar  integralmente  os  projetos,  memoriais 
descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que 
integram  o  processo,  devidamente  compatibilizados  entre  si,  contemplando  todos  os 
serviços, fornecimentos e etapas necessários à plena e adequada execução da obra, em 
conformidade com as normas técnicas vigentes e as boas práticas de engenharia.

Os  materiais  empregados  deverão  apresentar  qualidade,  resistência  e  durabilidade 
compatíveis  com as condições de uso do imóvel  e  com as solicitações previstas  em 
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projeto,  atendendo  integralmente  às  normas  técnicas  aplicáveis  e  às  especificações 
definidas nos documentos que compõem a contratação.

Os sistemas construtivos a serem executados ou recuperados — incluindo revestimentos, 
pisos,  esquadrias,  cobertura,  instalações  e  demais  elementos  —  deverão  garantir 
desempenho  adequado  quanto  à  segurança,  funcionalidade,  conforto  e  vida  útil, 
assegurando acabamento uniforme e compatibilidade entre os materiais empregados.

Eventuais  elementos  estruturais  ou  componentes  pré-moldados  deverão  apresentar 
estabilidade, integridade e desempenho compatíveis com as cargas e condições de uso 
previstas, incluindo, quando aplicável, a adoção de medidas de proteção contra agentes 
agressivos e processos de degradação.

A execução  deverá  observar  rigorosamente  as  normas  da  Associação  Brasileira  de 
Normas Técnicas (ABNT),  as legislações municipais aplicáveis ao Município de Cuité, 
bem  como  as  normas  de  acessibilidade,  segurança  do  trabalho  e  demais 
regulamentações pertinentes.

A presente contratação deverá obedecer todas as leis e resoluções vigentes relativas aos 
critérios de sustentabilidade.

9.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS E SERVIÇOS

As especificações técnicas dos materiais e serviços integram o ANEXO X, que orientará 
na  escolha  dos  materiais  e  execução  dos  serviços  descriminados  na  planilha 
orçamentária.

Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer rigorosamente a 
todas as Normas Brasileiras atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a 
ser editadas, e às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou 
para melhor complementar os temas previstos pelas já citadas.

A  CONTRATADA deverá  adotar  soluções  que  considerem  as  disponibilidades 
econômicas e financeiras para a implantação;

A  CONTRATADA deverá  providenciar  junto  ao  Conselho  Regional  competente,  as 
Anotações de Responsabilidade Técnica, referentes a todas as atividades técnicas objeto 
deste Termo de Referência.

A  CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos,  taxas e demais 
obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 
recebimento definitivo dos serviços.

A  CONTRATADA deverá  possuir  ou  providenciar  os  equipamentos,  os  materiais,  os 
insumos,  a  mão  de  obra,  os  meios  de  transporte,  e  demais  itens  necessários  ao 
desenvolvimento de todas as etapas.
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Os trâmites necessários à aprovação dos projetos junto aos órgãos competentes e às 
concessionárias de serviços públicos serão de responsabilidade da  CONTRATADA, por 
intermédio de seus responsáveis técnicos devidamente habilitados, cabendo-lhe, ainda, a 
elaboração e implementação de todas as adequações e ajustes eventualmente exigidos 
para a obtenção das referidas aprovações, sem prejuízo do fiel atendimento às diretrizes 
e especificações técnicas estabelecidas nos documentos que integram a contratação. 

O formulário da Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo Conselho Regional 
competente,  será  preenchido  pelo  Responsável  Técnico  do  serviço,  sem rasuras,  de 
acordo com as instruções estabelecida pelo referido Conselho. As despesas decorrentes 
de taxas, registros, anotações e similares, são encargos da empresa contratada, e devem 
ser consideradas em seu preço.

10. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

A quantidade de cada item a ser contratado está elencada em Planilha Orçamentária 
Sintética  (ANEXO I), tais quantidades foram extraídas de um levantamento detalhado, 
que deu origem a uma memória de cálculo  (ANEXO IX), em sincronia com a proposta 
Arquitetônica  (ANEXO XII) apresentada pela Assessoria de Arquitetura da Instituição e 
levou em conta as Especificações Técnicas  (ANEXO X),  todos os insumos e serviços 
compatíveis com as intervenções projetadas.

A planilha orçamentária integrada ao Anexo I deste termo é composta pela discriminação 
dos serviços, unidade de medida, quantitativos, preços unitários e totais dos itens.

Os  preços  de  todos  os  itens  que  se  encontram  descritos  em  Planilha  Orçamentária 
(ANEXO I), os mesmos foram originados pela elaboração de composições  (ANEXO II), 
alimentadas  por  informações  colhidas  em Fontes  Oficiais:  SINAPI,  os  itens  ausentes 
nesta plataforma, foram supridos pela realização de consultas em outras Fontes Oficiais, 
a exemplo do ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe, DER – Departamento de Estrada 
e rodagem Paraiba e DNIT – Departamento Nacional  de Infraestrutura de Transporte, 
além da prática de pesquisas de preços de mercado (ANEXO V);
Todos os trabalhos técnicos desenvolvidos pelo Departamento de Engenharia do MPPB e 
Assessoria  de  Arquitetura,  encontram-se  acompanhados  de  Anotação/Registro  de 
Responsabilidade Técnica (ANEXO VII).
As  quantidades  dos  itens  da  planilha  orçamentária  que  será  apresentada  pela 
CONTRATADA deverão ser iguais as fornecidas pelo Contratante, parte integrante deste 
projeto básico.

A composição dos custos da mão de obra deverá conter obrigatoriamente, os insumos 
referentes aos encargos complementares, conforme orientação SINAPI;

A taxa de Leis Sociais deverá ser aplicada sobre o custo total do pessoal empregado no 
serviço,  de  modo  a  acrescentar  aos  salários,  os  devidos  encargos  obrigatórios, 
decorrentes da legislação trabalhista e social vigente, e dos respectivos acordos coletivos;
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Sobre  os  custos  diretos  (mão  de  obra,  encargos  sociais,  materiais  e  equipamentos) 
deverá  ser  aplicada  a  taxa  de  BDI  visando  cobrir  as  despesas  da  administração  da 
empresa,  assim como seus custos financeiros e a margem de incerteza.  Além disso, 
estão incluídos os impostos e tributos que incidem sobre o faturamento, assim como a 
remuneração  ou  lucro  da  empresa.Ressaltamos  o  valor  diferenciado  na  taxa  do  BDI 
quando  se  tratar  de  fornecimento  de  equipamentos  com  valores  representativos.  A 
composição do  BDI (Bonificação de Despesas Indiretas),  encontra-se detalhada no 
ANEXO III

O preço do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais destacam-se: 
impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam 
indispensáveis à perfeita execução do objeto.
A proposta da licitante deverá apresentar  valores (unitários e globais) compostos de 
duas casas decimais.

11.TERCEIRIZAÇÃO

Os serviços  suscetíveis  de  terceirização  de  forma  geral,  conforme  legislação  vigente 
serão os seguintes: forro acústico em placas removíveis; certificação do cabeamento de 
rede estruturada e instalação de pontos de climatização inclusive teste de funcionamento.

A terceirização  dos  serviços  não  exime  a  CONTRATADA da  responsabilidade  pela 
qualidade dos mesmos, estando os funcionários terceirizados sujeitos as mesmas regras 
aplicadas no contrato, inclusive trabalhistas.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Todas  as  ações  pertinentes  à  prestação  de  serviços  técnicos,  para  a  reforma  da 
Promotoria Justiça de Cuité/PB serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

Cumprir  rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do 
Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes, além das orientações contidas 
neste  Projeto Básico;

Ter  plenas  condições  de  prestar  os  serviços  e/ou  entregar  o  objeto  estabelecido  em 
Contrato  expedido pela CONTRATANTE, atendendo todas as condições de habilitação, 
qualificação, regularidade fiscal e trabalhista, fornecimento do objeto e demais exigências 
previstas no Edital de Licitação, pelo valor resultante de sua proposta;

Solicitar,  em tempo hábil,  todas as informações necessárias para o  cumprimento das 
obrigações  contratuais,  exceto  aquelas  que  já  forem  de  responsabilidade  da 
CONTRATANTE;
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Disponibilizar  somente  pessoal  capacitado  para  o  desempenho  dos  serviços;  sob  a 
supervisão  de  01(hum)  ENGENHEIRO  CIVIL  DE  OBRAS  JÚNIOR,  PERÍODO 
INTERMITENTE,  onde  o acervo técnico deste profissional, será analisado no início das 
atividades,  e  somente  aceito  para  atuar  na  obra,  o  que  comprovar  uma  parcela 
significativa  de  serviços  prestados,  compatíveis  com  os  licitados,  exceto  quando  o 
Engenheiro Civil de Obras , for o responsável técnico da empresa, o qual terá o acervo 
analisado no ato da realização do certame;

Responsabilizar-se  pelas  despesas  relativas  a  encargos  trabalhistas,  seguro  de 
acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas 
e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não 
têm vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material causado à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,  negligência ou imprudência de seus 
empregados,  bem como pelo  pagamento de salários,  encargos sociais  e  trabalhistas, 
tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

Cumprir fielmente todas as disposições constantes na Licitação;

Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital da Licitação;

Deverá executar os serviços, rigorosamente, de acordo com as Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais e equipamentos descritos e os projetos em anexo;

Providenciar,  após  o  recebimento  da  Ordem  de  Serviços,  a  Anotação  de 
Responsabilidade Técnica –  junto ao Conselho Competente,  entregando 01 (uma) via 
desse documento à  CONTRATANTE,  para fins de registro, comprovação e habilitação 
parcial para o recebimento do Primeiro Boletim de Medição de Serviços;

Com vistas a fiel observância do contrato e perfeita execução e acabamento dos serviços 
de engenharia,  a  CONTRATADA  deverá manter  na obra pessoal  técnico habilitado e 
obriga-se a prestar toda assistência técnica e administrativa, com a finalidade de imprimir 
aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais definidos neste 
Termo de Referência, em seus anexos e no Edital;

A  CONTRATADA fornecerá  e  conservará  nos  locais  de  realização  dos  serviços,  os 
equipamentos  mecânicos  e  ferramentas  indispensáveis  ao  desenvolvimento  dos 
trabalhos,  todos  os  materiais  necessários  e  mão  de  obra  adequada  à  natureza  dos 
serviços de modo a assegurar a formação de equipes homogêneas e idôneas, compostas 
de número suficiente de  funcionários e encarregados, assegurando, assim, o progresso 
satisfatório dos serviços;

Responsabilizar-se  pela  manutenção  corretiva  e  preventiva  dos  equipamentos 
necessários à utilização dos serviços, substituindo-os por outro similar ou de qualidade 
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superior, no prazo de vinte e quatro horas após comunicado, caso ocorra defeito ou falha 
não sanável;

Além  dos  serviços  específicos  para  a  execução  do  objeto  a  CONTRATADA 
responsabilizar-se-á  por  todos  os  custos  diretos  e  indiretos,  no  que  diz  respeito  às 
ligações definitivas de água, esgotos e instalações de luz e força, garantindo assim o 
perfeito  funcionamento  da  edificação,  imediatamente  após  o  recebimento  da  mesma. 
Ficam excluídas  da  responsabilidade  da  CONTRATADA  os  serviços  de  extensão  de 
redes (abastecimento, esgotos, energia elétrica, entre outros), os quais estarão a cargo 
dos órgãos concessionários e da CONTRATANTE;

Nos  locais  de  realização  dos  serviços de  engenharia/obra  deverá  ser  mantido  pela 
CONTRATADA  um  diário de  Obras  (ocorrências),  por  ela  fornecido,  onde  a 
FISCALIZAÇÃO  e  a  CONTRATADA farão  anotações  referentes  ao  andamento  dos 
serviços bem como ocorrências que mereçam ser registradas;

A  CONTRATADA deverá  fornecer  aos  seus  empregados  todos  os  Equipamentos  de 
Proteção  Individual  e  Coletiva  necessários,  bem  como  acompanhar  direta  e 
continuamente sua equipe de trabalho e fazer cumprir a determinação de uso obrigatório 
dos  EPI’S  e  EPC’S;  a  inobservância  das  Normas  Regulamentadoras  relativas  à 
Segurança e Saúde do Trabalho estarão sujeitas as penalidades aplicadas pelo Ministério 
do Trabalho;

Deverão  ser  tomadas  todas  as  providências  pela  CONTRATADA,  além das  medidas 
gerais de segurança do trabalho, as medidas para proteção dos seus empregados em 
trabalhos realizados em altura, nos termos da NR 35 - Trabalho em altura. Conforme a NR 
35, considera-se trabalho em altura toda atividade executada acima de 2,0m (dois metros) 
do nível inferior, onde haja risco de queda. As determinações da NR 35 não isentam a 
CONTRATADA da adoção de medidas para eliminar, reduzir ou neutralizar os riscos nos 
trabalhos realizados em altura igual ou inferir a 2,0m;

Qualquer dano causado às edificações do MPPB, durante a execução dos serviços, será 
de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  a  qual  deverá  executar,  às  custas,  todos  os 
projetos, obras e serviços necessários para a total recuperação do dano;

Caberá à  CONTRATADA a responsabilidade pela observância da legislação municipal 
aplicável ao local de execução dos serviços, incluindo o correto cálculo e recolhimento 
dos encargos previstos em lei. Compete-lhe, ainda, quando exigido pela legislação local, 
promover  a  aprovação  dos  projetos  junto  aos  órgãos  competentes,  bem  como 
providenciar a expedição do Alvará de Construção e do Habite-se relativos à obra ou 
serviço;

Os materiais que não satisfazerem as especificações ou forem julgados inadequados, 
serão removidos do canteiro de obras dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da 
determinação da Fiscalização do Órgão;

Indicar preposto a quem a FISCALIZAÇÃO se reportará de forma ágil, visando organizar 
e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA
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Na  hipótese  de  ocorrer  dúvidas  quanto  à  interpretação  dos  desenhos  ou  das 
Especificações Técnicas contidas no Edital de Licitação deverão ser consultados o autor 
do projeto e/ou a FISCALIZAÇÃO;

Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela FISCALIZAÇÃO na execução dos serviços, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
após  recebimento  da  comunicação,sendo  tais  correções  realizadas  às  expensas 
exclusivamente da CONTRATADA;

A  CONTRATADA  deverá assegurar a garantia dos serviços de engenharia pelo prazo 
estipulado no código civil brasileiro, e pela Lei de licitação nº 14.133/2021;

A  CONTRATADA  deverá  retirar  do  local  dos  serviços  qualquer  empregado  que  não 
corresponder à confiança, ou perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação 
desta;

Outras  obrigações  ainda  que  não  contempladas  nesta  cláusula  devido  a  sua 
especificidade ou caráter eminentemente técnico, contudo detalhadas nas Especificações 
técnicas, projetos apresentados neste Termo de Referência e nos  demais anexos, não 
eximirá a CONTRATADA de velar por sua estrita observância, em vistas ao cumprimento 
pleno do objeto contratual;

 A CONTRATADA deverá entregar os locais completamente limpos após a conclusão dos 
serviços.  Todos  os  resíduos  e  os  materiais  inservíveis  provenientes  dos  serviços 
executados,  serão  descartados  pela  CONTRATADA, conforme a  legislação  ambiental 
municipal e federal;

Nenhuma substância sólida, líquida ou gasosa deve ser descartada sem prévia análise de 
suas consequências e impactos ao Meio ambiente. A FISCALIZAÇÃO deve ser informada 
com antecedência quando da necessidade de descarte de tais substâncias, bem como 
quanto  aos  procedimentos  a  serem utilizados  pela  CONTRATADA,  para  atender  aos 
requisitos legais e para prevenir ocorrências anormais, acidentes e impactos indesejados 
ao meio ambiente;

Responsabilizar-se civil, penal e administrativamente pela reparação de todos os danos, 
perdas e prejuízos que, direta ou indiretamente, decorram de sua ação ou omissão, por 
culpa ou dolo sua, de seus empregados, de seus prepostos ou de terceiros no exercício 
de suas atividades, causados ou provocados à CONTRATANTE e a terceiros;

Atender as decisões e determinações da FISCALIZAÇÃO, formuladas por escrito, através 
de  ofício,  e-mail,  Whatsapp  e/ou  registro  no  livro  de  diário  de  obras  (ocorrências), 
cumprindo os prazos estipulados pela mesma;

Manter a regularidade jurídico econômico-financeira e fiscal, bem como sua qualificação 
técnica, durante toda a execução do contrato;

Realizar a baixa do CNO e emissão de certidão negativa após a conclusão dos serviços 
(obra) ;
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Assumir  todos  os  ônus,  encargos  sociais,  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciários 
concernentes à execução da obra de construção, inclusive os resultantes de acidentes no 
trabalho e incêndios;

A  CONTRATADA deverá  comunicar  à  CONTRATANTE a  relação  dos  empregados, 
informando  nome,  RG  e  CPF, que  porventura  venham  a  executar  os  serviços  nas 
dependências do Órgão e também a programação e horários desses serviços;

Deverá apresentar novo cronograma físico-financeiro referente aos serviços restantes, em 
caso  de  pedido  de  aditivo  contratual  de  tempo  de  execução  dos  serviços/  obra.  Tal 
cronograma será avaliado pela FISCALIZAÇÃO do serviço para sua devida aprovação.

O término da vigência deste contrato não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por 
obrigações derivadas ou originadas pela execução do objeto.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Atentar para que, durante a vigência de Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação por parte da CONTRATADA, bem como para que seja mantida 
a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e a forma estabelecidos 
em Contrato;

Prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto do Contrato que venham a ser formalmente 
solicitados pela CONTRATADA;

Acompanhar  e  fiscalizar,  rigorosamente,  a  execução do objeto  do Contrato,  na forma 
prevista na legislação vigente;

Comunicar à  CONTRATADA quaisquer irregularidades constatadas durante a prestação 
dos serviços;

Certificar a boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu desempenho;

A  CONTRATANTE fornecerá  todos  os  documentos  e  informações  necessárias  ao 
desenvolvimento dos serviços;

A  CONTRATANTE deverá  garantir  à  CONTRATADA acesso  à  documentação  técnica 
necessária à execução do objeto contratual;

Notificar, formal a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no serviço;

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades ou 
qualquer débito de sua responsabilidade;

Permitir  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA às  dependências  da 
CONTRATANTE,  quando  devidamente  identificados,  para  entrega  do  equipamento, 
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proporcionando  todas  as  facilidades  para  que  a  contratada  possa  cumprir  suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais.

14. OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO:

Efetuar as medições dos serviços executados, conforme cronograma físico-financeiro, em 
companhia do profissional da CONTRATADA, que servirá para emissão da NF-e;

Verificar  a  execução  dos  serviços  e  materiais  empregados  objetivando  garantir  a 
qualidade desejada dos serviços;

Exigir da CONTRATADA a correção ou reconstrução das partes dos serviços executados 
com erros ou imperfeições;

Manter  organizado  e  atualizado  diário de  acompanhamento  dos  serviços  (via  do 
CONTRATANTE), medições realizadas e correspondências;

Informar  à  CONTRATADA sobre quaisquer  irregularidades apresentadas na execução 
dos serviços;

Proporcionar todas as facilidades para que a  CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços, dentro das normas deste contrato;

Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitado sobre os serviços;

Atestar  notas  fiscais/faturas  e  manifestar-se  quanto  à  realização  dos  serviços  e 
encaminhar a nota fiscal/fatura em tempo hábil a Diretoria Administrativa do MPPB, para 
que  distribuída  aos  demais  setores  competentes,  verifiquem  as  obrigações  fiscais  e 
financeiras para posterior pagamento;

Adotar,  sempre  que  necessário,  providências  junto  a  terceiros,  na  ocorrência  de 
dificuldades no transcurso normal da obra ou serviço;

Comunicar a Diretoria Administrativa a necessidade de qualquer aditamento ao contrato, 
encaminhando-lhe as justificativas, por escrito, com todas as informações indispensáveis 
à formalização do termo aditivo correspondente, observado o disposto na legislação em 
vigor;

Inspecionar  os  serviços e  verificar  as  condições  de  organização  e  segurança  dos 
trabalhadores  e  do  público,  de  acordo  com  as  normas  pertinentes  a  Segurança  na 
Execução de Obras e Serviços de Construção/Reformas, exigindo da CONTRATADA as 
medidas corretivas que sejam necessárias;

Exigir  da  CONTRATADA a  execução  do serviço,  de  acordo  com  os  projetos, 
especificações dos materiais, detalhes e procedimentos de execução constantes neste 
Termo de Referência e seus anexos, nas Normas Técnicas da ABNT e demais Normas 
Pertinentes;
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 As ações de Fiscalização não eximem a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem 
do fiel cumprimento do objeto do contrato;

Aprovar,  rejeitar  ou  sugerir  modificações  na  programação  dos  serviços/obras, 
determinando as prioridades na execução dos mesmos;

Exigir  da  CONTRATADA a  otimização das etapas  na execução dos serviços,  quando 
houver atraso em relação ao cronograma, visando o cumprimento dos prazos contratuais.

15. MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

As medições serão realizadas ao final de um período de trinta dias após a emissão da 
ordem de serviço;

A medição será realizada com base nos serviços efetivamente executados no período, 
tendo como referência o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA. A 
última  medição  será  realizada  somente  após  emissão  do  Termo  de  Recebimento 
Provisório do objeto contratado.

Para  a  realização  dos  pagamentos  citados  será  necessário  que  a  empresa 
CONTRATADA cumpra  todas  as  exigências  estabelecidas  neste  documento  (projeto 
básico), no Edital, bem como as constantes no instrumento contratual.

Para fins de quitação da primeira medição, a contratada deverá comprovar a execução 
dos serviços correspondentes ao período, tendo como referência o cronograma físico-
financeiro,  bem como apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos 
serviços e as certidões de regularidade fiscal,  trabalhista e previdenciária exigidas no 
edital e no instrumento contratual. 

No caso de alguns dos serviços apresentados na memória de cálculo dos quantitativos de 
serviços,  mesmo  que  executados,  estarem  com  vícios,  defeitos  ou  incorreções,  a 
FISCALIZAÇÃO glosará  os  respectivos  percentuais  referentes  a  estes  serviços, 
discriminando  através  de  termo  as  falhas  ou  irregularidades  encontradas,  ficando  a 
CONTRATADA cientificada da necessidade de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no total ou em parte os serviços irregulares;

Após  a  CONTRATADA  sanar  as  falhas  apontadas,  no  tempo  determinado  pela 
fiscalização, deve submeter os serviços glosados a nova avaliação da FISCALIZAÇÃO, 
caso contrário ficará sujeito às sanções administrativas;

As  fiscais/faturas  serão  mensais,  com  valores  decorrentes  de  medições  mensais  e 
compatíveis  com  o  cronograma  físico-financeiro,  atestadas  pela  fiscalização.  Serão 
descontados pela CONTRATANTE, quando for o caso, os valores referentes aos tributos 
nos termos da legislação pertinente;

Se  a  Nota  Fiscal/Fatura  apresentar  irregularidades,  falhas  ou  omissões  que 
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comprometam  a  liquidação  da  despesa  ou  não  vier  acompanhada  dos  documentos 
exigidos  pela  Diretoria  Financeira  quanto  a  quitação de tributos  federais,  estaduais  e 
municipais,  ficará  pendente  o  pagamento  até  que  a  CONTRATADA  providencie  as 
medidas saneadoras necessárias,  não ocorrendo,  neste  caso,  quaisquer  ônus para  a 
CONTRATANTE;

A medição final da obra somente será paga após a lavratura do Termo de Recebimento 
Provisório.

Nenhum  pagamento  efetuado  pela  CONTRATANTE  isentará  a  CONTRATADA  das 
responsabilidades contratuais e legais, nem implicará recebimento provisório ou definitivo 
dos serviços executados, total ou parcialmente;

Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela  FISCALIZAÇÃO, em 
conformidade com os preços unitários da planilha orçamentária. Não serão aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO serviços executados de forma incompleta, tampouco pretensão de 
pagamento de material simplesmente adquirido ou posto na obra.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

1.  O  atraso  injustificado  na  execução  dos  serviços  sujeitará  a  CONTRATADA à 
penalidade de multa, a ser recolhida, conforme o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da intimação do ato, após regular procedimento administrativo em que 
seja  garantida  à  CONTRATADA oportunidade  de  ampla  defesa  e  exercício  do 
contraditório, observados os seguintes critérios:

 O atraso injustificado no início dos serviços ensejará aplicação de multa moratória 
diária de 0,1% (um décimo por cento), limitado a 10% (dez por cento), sobre o valor 
total do contrato;

  O atraso injustificado na conclusão dos serviços ensejará aplicação de multa de 
0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total da obrigação em atraso;

 O atraso injustificado no andamento dos serviços ensejará a aplicação de multa 
moratória diária de 0,2% (dois décimos por cento), limitado a 30% (doze por cento), 
sobre o valor da parcela em atraso, por dia de excesso que, eventualmente, venha 
a ocorrer em cada um dos prazos parciais estabelecidos no Cronograma Físico 
financeiro apresentado pela CONTRATADA;

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantida  a  prévia  defesa  em  regular  procedimento  administrativo,  aplicar  à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

  Advertência;
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  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 
inexecução parcial ou total do objeto contratado, a ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato;

 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da obrigação, pelo não cumprimento 
de obrigação acessória constante deste Contrato, a ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato;

 Multa moratória diária de 0,01% (um centésimo por cento), limitado a 5% (cinco por 
cento), sobre o valor total do contrato, no caso de não-atendimento ao fiscal da 
contratante;

 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a  reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes, e após decorrer o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior.

3.  Pelos  motivos  que  se  seguem,  principalmente,  a  CONTRATADA estará  sujeita  às 
penalidades tratadas nesta Cláusula:

 Recusa injustificada em assinar o contrato;
  Retardamento injustificado para o início dos serviços;
 Atraso injustificado na conclusão dos serviços;
 Não apresentação da garantia;
 Descumprimento  injustificado  dos  prazos  estabelecidos  no  Cronograma  Físico 

financeiro;
 Recusa  em  substituir  qualquer  material  defeituoso  ou  impróprio  eventualmente 

empregado na execução dos serviços, regularmente rejeitado pela Fiscalização da 
CONTRATANTE, caracterizada essa recusa se a substituição não ocorrer no prazo 
máximo fixado pelo fiscal deste contrato;

  recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado pela Fiscalização da 
CONTRATANTE, caracterizada a recusa se a medida não se efetivar também no 
mesmo prazo referido na alínea anterior;

 descumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas ou das vedações deste 
contrato,  bem  assim  os  prazos  aqui  estipulados  e  na  proposta  comercial  da 
CONTRATADA.

4.  Na aplicação das sanções previstas neste contrato a  CONTRATANTE considerará, 
motivadamente,  a  gravidade  da  falta,  seus  efeitos,  bem  como  os  antecedentes  da 
CONTRATADA, podendo deixar  de aplicá-las,  se admitidas as suas justificativas,  nos 
termos do que dispõe o artigo 156, "caput", da Lei nº 14.133/21.
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5.  Se  a  CONTRATADA não  recolher  a  multa  será  descontada  do(s)  próximo(s) 
pagamento(s) a que vier a fazer jus, ou, na impossibilidade de tal desconto, da garantia 
prestada.

 Caso a multa aplicada seja superior ao valor da garantia, além da perda desta, 
responderá  a  CONTRATADA pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos 
pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração,  ou  cobrada 
judicialmente, acrescida dos índices estabelecidos para os débitos fiscais e de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor da multa.

6.  Da aplicação das sanções definidas nos subitens de cláusula anterior,  referentes à 
advertência, multa e suspensão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 
intimação do ato, ao Presidente que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de  05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

7. Os recursos poderão ser protocolados no setor de protocolo da Procuradoria-Geral de 
Justiça,  Ministério  Publico  do Estado da Paraíba ou encaminhados através de e-mail 
diadm@mppb.mp.br.

8.  No  caso  de  declaração  de  inidoneidade,  caberá  pedido  de  reconsideração  ao 
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba no prazo de 10 
(dez) dias úteis da intimação do ato.

17. DO RECEBIMENTO

Caberá  a  CONTRATADA comunicar  a  FISCALIZAÇÃO,  a  conclusão  das  obras  ou 
serviços, solicitar o Recebimento Provisório das etapas concluídas e, posteriormente, o 
Recebimento Definitivo;

No  caso  de  rejeição  do  pedido  de  recebimento,  a  FISCALIZAÇÃO dará  ciência  a 
CONTRATADA, por escrito, das razões da rejeição, solicitando-lhe que sejam corrigidas 
as  deficiências  apontadas,  ou,  no  caso  de  pequenos  reparos,  emitir  o  Termo  de 
Recebimento Provisório, com registro de pendências a serem corrigidas, estipulando-se o 
prazo para sua correção;

Os Termos de Recebimento dos serviços (Provisório  e Definitivo)  serão emitidos pelo 
Departamento de Engenharia e Manutenção Predial do Ministério Público da Paraíba;

Não concluídos os serviços dentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
sanções administrativas previstas no contrato;
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações  Técnicas  (ANEXO  X),  projeto  de  arquitetura  (ANEXO  XII) e  planilha 
orçamentária sintética  (ANEXO I) constantes nestedocumento (projeto básico), devendo 
ser corrigidos /refeitos / substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

A emissão  do  Termo  Provisório  ou  Definitivo  não  eximirá  a  CONTRATADA de  suas 
responsabilidades, definidas no Código Civil e na Lei de Licitações nº 14.133/2021, não 
excluindo e nem atenuando a responsabilidade civil  da  CONTRATADA,  pela solidez e 
segurança dos serviços, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.

O recebimento provisório ocorrerá no prazo de  15 (quinze) dias corridos, a contar do 
recebimento  da  última nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo de Recebimento Provisório.

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico da referida contratação e pela 
equipe  do  Departamento  de  Engenharia  e  Manutenção  Predial  do  MPPB,  após  o 
comunicado  de  conclusão  dos  serviços  à  FiISCALIZAÇÃO pela  CONTRATADA,  da 
seguinte forma:

 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelos serviços, indicados pela  CONTRATADA, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar/relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários.

  A  CONTRATADA ficará  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado de acordo com 
o constante no artigo 140, inciso I, alínea "b", da Lei n.º 14.133/21, em 60 (sessenta) dias 
após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes condições:

 Atendidas todas as reclamações do Gestor  Contratual  e  Fiscal  da Contratante, 
referentes  a  defeitos  ou  imperfeições  verificadas  em  qualquer  elemento  dos 
serviços/ obra;

 Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento 
de operários ou de fornecedores de materiais,  de encargos sociais e tributários 
concernentes  à  execução  do  objeto,  ou,  ainda,  de  prestadores  de  serviços 
empregados na edificação;
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  Entrega dos seguintes documentos:

◦ Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade 
Social, Conselho competente e FGTS; 

◦ Diário dos serviços/obra original; e

◦ Certidões negativas de que não pesam sobre o imóvel quaisquer ações judiciais 
por prejuízos causados a terceiros.

18. DA GARANTIA

1.  GARANTIA CONTRATUAL

As  condições  de  garantia  consiste  que  a  empresa  selecionada  obedeça  todas  as 
diretrizes do Edital desta contratação;

As  condições  de  garantia  serão  regidas  na  forma  das  Legislações  pertinentes 
fundamentadas na Lei de Licitações nº 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor 
e no Código Civil Brasileiro;

A empresa selecionada deverá dispor de equipe suficiente para atender o objeto desta 
contratação de forma a atender o cronograma físico-financeiro;

A CONTRATADA deverá apresentar garantia mediante uma das modalidades constante 
na Lei n. 14.133/21, artigo 96, podendo optar por qualquer modalidade, correspondente a 
5%  (cinco  por  cento)  do  valor  global  vencedor  e  contratado,  sendo  condição  para 
expedição da Ordem de Serviço. A garantia será exigida para assinatura do contrato, na 
data determinada pelo CONTRATANTE. 

Havendo  acréscimo  ou  supressão  da  obra/serviços  a  garantia  será  acrescida  ou 
devolvida, conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado do contrato, com validade que abranja todo o prazo de 
execução dos serviços, acrescido dos prazos de recebimento provisório e definitivo, e 
mais três meses após o recebimento definitivo.

O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pela  CONTRATADA perante  a  Administração,  inclusive  as  multas,  os  prejuízos  e  as 
indenizações  decorrentes  de  inadimplemento,  observadas  as  seguintes  regras  nas 
contratações regidas pela Lei 14.133/21.

O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Na  hipótese  de  prorrogação  do  prazo  de  execução,  a  contratada  deverá  apresentar 
prorrogação do prazo de garantia.

49



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.069533
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026

No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.

A garantia em dinheiro será depositada em conta bancária específica a ser indicada pela 
CONTRATANTE, com correção monetária em favor da contratante. 

A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará:

a)Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do não cumprimento 
das  demais  obrigações  nele  prevista,  pelo  inadimplemento  das  obrigações 
contratuais.

b)Prejuízos causados à administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato.

c)Multa moratória e punitivas aplicadas pela administração à CONTRATADA; e

d)Obrigações  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não 
adimplidas pela CONTRATADA.

e)Ressarcimento  de  quaisquer  despesas  efetuadas  pela  CONTRATANTE para 
reparos de serviços ou outras obrigações de responsabilidade da CONTRATADA.

A modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos 
indicados no parágrafo anterior.

Ocorrendo hipótese de necessidade de prazo para apresentação de Garantia, o Gestor 
Contratual  estabelecerá  prazo  de  até  10  (dez)  úteis.  A  inobservância  do  prazo 
estabelecido para apresentação da garantia acarretará aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%
(dois por cento).

A atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a promoção da extinção contratual por 
descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, nos termos da lei.

A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para levantamento da 
importância depositada em dinheiro, acompanhada de declaração da Administração, 
com termo circunstanciado de que a  CONTRATADA cumpriu todas às cláusulas do 
contrato; e

b)  após  o  prazo  de  três  meses  do  prazo  de  recebimento  definitivo,  caso  a 
administração não comunique a ocorrência de sinistro.

A garantia será executada na forma da legislação vigente.

Se o valor da garantia for utilizada, total ou parcial pela CONTRATANTE, em pagamento 
de multas que lhe tenha sido aplicada, a  CONTRATADA deverá proceder à respectiva 
reposição  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis  contados  da  data  em que  tiver  sido 
notificada da imposição da sanção.
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A garantia  prestada  pela  licitante  CONTRATADA para  execução  do  contrato,  será 
restituída em até  30  (trinta)  dias  após o  prazo de três  meses da data  do termo de 
recebimento definitivo da obra.

2. GARANTIA DOS SERVIÇOS

As  condições  de  garantia  serão  regidas  na  forma  das  Legislações  pertinentes 
fundamentadas na Lei de Licitações 14.133/2021, no Código de Defesa do Consumidor e 
no Código Civil Brasileiro.

Nos  contratos  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  a  CONTRATADA deverá  reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, a obra 
ou  o  serviço  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da 
execução ou dos materiais empregados, observado o prazo de  garantia mínimo de 5 
(cinco) anos, contado a partir do recebimento definitivo." (Arts. 119 e 140, &6° da Lei 
14.133/2021; Art. 618 do Código Civil)

A  garantia  quinquenal  tem  como  objetivo  assegurar  que  as  obras  e  serviços  de 
engenharia sejam entregues com qualidade e segurança, garantindo a durabilidade e a 
integridade das construções e serviços prestados à administração pública. Essa garantia 
protege o  interesse público  e  assegura  que os  recursos públicos  sejam utilizados de 
forma eficiente e responsável. 

Caso  sejam  identificados  vícios  ocultos,  o  Ministério  Público  da  Paraíba  notificará  a 
empresa  CONTRATADA  que,  após o  recebimento da notificação,  terá  o prazo de 15 
(quinze) dias corridos para solucioná-lo.

Caso o sinistro acarrete uma paralisação do funcionamento do prédio ou ponha em risco 
a  integridade  e  segurança  dos  servidores,  membros,  colaboradores  e  a  população, 
devidamente  justificado  pelo  Departamento  de  Engenharia  e  Manutenção  Predial,  o 
mesmo será considerado como urgência e a CONTRATADA terá um prazo de 24 horas, 
do recebimento da notificação, para solucioná-lo.

19. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

19.1 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei 
N. 14.133/21, especificamente no Capítulo VII, art. 124 e seguintes, desde que ocorra 
motivo justificado.

A execução dos serviços não previstos na planilha orçamentária (quantitativo e preços) 
será regulada pelas mesmas condições deste contrato resultante da licitação, respeitando 
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o mesmo desconto em percentual vencedor ofertado pela  CONTRATADA na licitação, 
ficando a execução condicionada à assinatura de Termo Aditivo.

No  caso  de  alteração  que  implique  acréscimo  de  serviços  na  planilha  orçamentária 
(quantitativo  e  preços),  será  respeitado  o  mesmo  desconto  em  percentual  vencedor 
ofertado pela CONTRATADA na licitação, ficando a execução condicionada à assinatura 
de Termo Aditivo.

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos que se 
fizerem nos serviços de até 50% e supressão de até 25%, nos termos fixado pelo artigo 
125 da Lei n. 14.133/21.

Quaisquer tributos ou encargos legais, quando ocorridos, alterados ou extintos, bem como 
a superveniência de disposição legal, quando ocorrida após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão deste 
para mais ou para menos, conforme o caso.

Em  havendo  alteração  unilateral  do  contrato  que  aumente  os  encargos  do 
CONTRATADO,  a  CONTRATANTE deverá  restabelecer,  por  aditamento,  o  equilíbrio 
econômico-financeiro inicial.

19.1.1 ADITAMENTOS

Os aditivos contratuais contarão com orçamentos específicos detalhados em planilhas em 
que a definição dos custos unitários dos serviços obedecerá aos seguintes critérios:

I  –  Se  a  alteração  contratual  contemplar  acréscimos  ou  supressões  de  serviços 
constantes do Orçamento do órgão serão adotados os seus preços unitários;

II – Se a alteração contratual se referir a serviços que não constam no Orçamento do 
órgão, será observado o critério abaixo, na ordem como apresentados a seguir:

a) Será utilizado o custo unitário constante da tabela do SINAPI – Sistema Nacional de 
Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da  Construção  Civil  mantido  e  divulgado  pela  Caixa 
Econômica Federal, referente ao mês orçado para o serviço, vigente.

b) Será utilizado o custo unitário constante em fontes oficiais Estadual ou Federal;

c)  Será  utilizada  tabela  de  composição  própria,  incorporando-se  às  composições  de 
custos, sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI.

d) Caso não se consiga aplicar um dos critérios acima, o custo dos insumos será obtido 
mediante pesquisa de preços no mercado.
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Em qualquer aditivo contratual,  será mantida a proporcionalidade da diferença entre o 
valor global estimado pela Administração e o valor global contratado.

Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o 
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI 
de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 
referência a diferença do percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 
contrato obtido na licitação, com vistas a garantir  o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pela contratada no certame

19.1.2 REAJUSTE E EQUILÍBRIO

Os  preços  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12(doze)  meses, 
contados da data do início de vigência deste contrato.

O preço ajustado compreende todos os encargos e despesas com mão de obra, material, 
tributos, serviços de terceiros, inclusive obrigações trabalhistas, civis e previdenciárias, 
transporte,  alimentação,  ferramentas,  equipamentos,  maquinarias,  seguros,  licenças, 
cópias dos projetos, entre outros.

Verificada ocorrência  das hipóteses previstas  no artigo 124,  II,  “d”,  da  Lei  14.133/21, 
proceder-se-á  ao  reequilíbrio  dos  preços  contratados,  mediante  expressa  e  formal 
solicitação fundamentada do contratado.

Não será concedido reequilíbrio de preços de itens já executados pelo  CONTRATADA, 
em  nenhuma  hipótese.  O  reequilíbrio  de  preços  será  apenas  dos  itens  a  serem 
executados na data da solicitação.

A  oferta  de  preço  inexequível,  ratificada  pela  CONTRATADA,  é  de  inteira 
responsabilidade  da  mesma.  E  que  esta  hipótese  não  caracteriza  a  álea  econômica 
extraordinária e extracontratual exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, 
na  forma  do  acórdão  TCU  2901/2020.  Portanto,  não  é  fundamento  para  pedido  de 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Caso a vigência contratual seja prorrogada por prazo superior a 12 (doze) meses, os 
preços  contratados  poderão  ser  reajustados  com  base  na  variação  dos  indicadores 
utilizados no orçamento base da presente licitação.

O reajuste de preços somente poderá ser concedido após o décimo segundo mês de 
vigência contratual e, também: não incidirá sobre itens já executados pelo contratado, em 
nenhuma hipótese; terá como base de incidência da data da apresentação da proposta de 
preços nesta licitação; caso tenha sido deferido reequilíbrio de preços no período, para o 
reajuste de preços serão compensados dos percentuais de reequilíbrio.
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A periodicidade anual  do contrato,  nos termos do art.  3º,  §1º,  da Lei  10.192/01 será 
contada a partir da data limite para apresentação da proposta de preços relativa a este 
contrato.

A partir  do  décimo  segundo  mês  de  vigência  contratual,  especificamente  quanto  as 
parcelas ainda não executadas do contrato – saldo contratual - os preços poderão ser 
reajustados com base na variação de índices oficiais de preços que guardem a maior 
correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos, 
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades 
da Administração Pública, de modo a garantir a manutenção dos preços de mercado.

Os preços contratuais não serão reajustáveis em caso de atrasos injustificados por parte 
da licitante CONTRATADA, que influenciem no prazo contratual dos serviços.

20. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

A CONTRATADA deverá manter absoluto sigilo sobre quaisquer dados ou informações a 
que tiver acesso em razão da prestação de serviços ora pactuada, comprometendo-se, a 
menos que estritamente necessário à execução dos serviços contratados, a não fornecer 
informações sobre a natureza ou andamento dos serviços, dar conhecimento, transmitir 
ou ceder a terceiros, mesmo que parcialmente, qualquer dado de que tiver ciência ou 
documentação  que  lhe  for  entregue  ou  que  preparar  em  função  da  execução  dos 
serviços, salvo mediante autorização escrita do CONTRATANTE;

A CONTRATADA, por si, seus colaboradores ou prepostos, obriga-se, a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a 
uma  pessoa  física  (“Titular”)  identificada  ou  identificável  (“Dados  Pessoais”)  e  as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria;

A CONTRATADA seguirá as instruções recebidas pelo MPPB em relação ao tratamento 
dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, 
devendo a  Contratada  garantir  sua  licitude  e  idoneidade,  sob  pena de  arcar  com as 
perdas  e  danos  que eventualmente  possa causar,  sem prejuízo  das  demais  sanções 
aplicáveis;

A  CONTRATADA deverá corrigir,  completar,  excluir  e/ou bloquear os Dados Pessoais, 
caso seja solicitado pelo MPPB;

A CONTRATADA deverá notificar o Encarregado de Proteção de Dados do MPPB, sobre 
as reclamações e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais, originadas em virtude de 
respectivo tratamento, fruto deste Contrato, bem como tratar todos os Dados Pessoais 
como confidenciais;

A CONTRATADA, por seus colaboradores ou prepostos, compromete-se a tratar todos os 
Dados Pessoais como confidenciais,  exceto se já eram de conhecimento público sem 
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qualquer contribuição da Contratada, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e 
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução;

A  CONTRATADA compromete-se  a  adotar  medidas,  ferramentas  e  tecnologias 
necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas obrigações, sempre 
considerando o estado da técnica disponível e o nível de segurança necessário;

A CONTRATADA deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança técnicas e 
organizacionais  para  garantir  a  confidencialidade  por  meio  de  pseudonimização  ou 
criptografia dos Dados Pessoais, inclusive no seu armazenamento e transmissão;

A  CONTRATADA compromete-se  a  utilizar  tecnologias  visando  à  proteção  das 
informações em todas as comunicações com compartilhamentos de Dados Pessoais pela 
Contratada ao MPPB;

A  CONTRATADA deverá  manter  registro  das  operações  de  tratamento  de  Dados 
Pessoais  que  realizar,  bem  como  implementar  medidas  técnicas  e  organizacionais 
necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a 
alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o 
ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais 
sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas 
práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas 
regulamentares aplicáveis;

Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pelo MPPB à  CONTRATADA,  esta 
deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser em menor prazo 
nos casos em que a demanda judicial,  a  norma aplicável  ou o pedido de autoridade 
competente  assim o  exija.  Caso a  CONTRATADA  receba diretamente  alguma ordem 
judicial  para fornecimento de quaisquer  Dados,  deverá comunicar  ao MPPB antes de 
fornecê-los, se possível.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

Qualquer divergência entre a planilha orçamentária e projetos, a  CONTRATADA deverá 
considerar em primeiro lugar as especificações contidas nos projetos, e caso não haja 
especificações, recorrer a CONTRATANTE para que as dúvidas sejam dirimidas;

As providências e os ônus, quando for o caso, necessários para registros e legalização do 
contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

A CONTRATADA manterá, no canteiro de obras ou serviços, equipamentos suficientes 
para prevenção e combate a incêndios, compatíveis com a classe e risco da obra ou do 
serviço contratado;

55



MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO N.° 001.2026.069533
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026

A  CONTRATADA deverá  manter  um  arquivo  completo  e  atualizado  de  toda  a 
documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o Contrato, Especificações Técnicas, 
Projetos, Orçamento, Cronograma e documentação de regularização da obra;

Ao  assinar  o  contrato  e  receber  a  respectiva  ordem  de  execução  de  serviço,  a 
CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o objeto contratual, a ser 
fornecido  na  ocasião  pelo  Ministério  Público  da  Paraíba,  buscando  elucidar  junto  à 
Fiscalização, no início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, 
materiais a serem aplicados e possíveis interferências que porventura não tenham sido 
suficientemente esclarecidas.

Serão  consideradas  comunicações  oficiais  todos  os  contatos  realizados  por 
correspondência física ou eletrônica, incluindo mensagens via WhatsApp, bem como as 
publicações no Diário Oficial do MPPB. Para tanto, a  CONTRATADA deverá fornecer 
número telefônico válido para contato por meio do referido aplicativo, além de endereço 
eletrônico  (e-mail)  ativo,  para  fins  de  recebimento  de  comunicações  e  demais 
correspondências relacionadas ao contrato. 

Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a 
eventuais  dúvidas  referentes  ao  procedimento  licitatório  e  aos  elementos  integrantes 
deste Projeto Básico, serão dirimidas pelo Departamento de Engenharia e Manutenção 
Predial do MPPB, por meio de Ofício ou através do e-mail engenharia@mppb.mp.br .

22. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E A RAZOABILIDADE 
DA CONTRATAÇÃO.

Diante dos estudos técnicos realizados e da análise das condições atuais  do imóvel, 
conclui-se  que  a  contratação  para  a  reforma  da  Promotoria  de  Justiça  de  Cuité/PB 
mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e orçamentário.

A solução proposta apresenta-se adequada às necessidades institucionais, contemplando 
a  recuperação,  requalificação  e  adequação  dos  sistemas  construtivos,  bem  como  a 
atualização do Programa de Necessidades adotado no âmbito institucional, contribuindo 
para a melhoria da funcionalidade dos ambientes, da segurança de membros, servidores 
e usuários, além de promover melhores condições de atendimento à população.

Ademais, os custos estimados encontram-se compatíveis com os parâmetros de mercado 
e com as referências oficiais de engenharia, evidenciando a razoabilidade econômica da 
contratação e a adequada aplicação dos recursos públicos.

Assim,  manifesta-se  favoravelmente  à  contratação,  por  se  tratar  de  solução 
tecnicamente adequada e economicamente viável, alinhada ao interesse público e 
às demandas operacionais da unidade.

23. PARTES INTEGRANTES DESTE PROJETO BÁSICO
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ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;
ANEXO II – TABELAS DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS;
ANEXO III – COMPOSIÇÃO DE BDI (BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS);
ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;
ANEXO V – MAPA DE COTAÇÕES DE MERCADO;
ANEXO VI – PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS;
ANEXO VII – ANOTAÇÕES/REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA;
ANEXO VIII – DETALHES CONSTRUTIVOS;
ANEXO IX – MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS;
ANEXO X – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E MATERIAIS;
ANEXO XI – PROJETOS: COMPLEMENTARES
ANEXO XII- PROJETO ARQUITETÔNICO
ANEXO XIII – DFD – PORTAL DE COMPRAS

João Pessoa, 2026.
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ANEXO  
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 00_/2026
CO Nº 001/2026

TERMO  DE  CONTRATO  PGJ  Nº----,  DO  TIPO 
MENOR  PREÇO,  SOB  O  REGIME   DE 
EMPREITADA UNITÁRIO, QUE         ENTRE SI 
FAZEM  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO 
DA PARAÍBA-PGJ E A FIRMA ______________ 
PARA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE 
ENGENHARIA NO  PRÉDIO  XXXX,  NA FORMA 
ABAIXO: 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  -  PGJ,  inscrito  no  CNPJ/MF 
N.º09.284.001/0001-80, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, S/N, Centro, nesta Capital, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça  Dr. , CPF nº   de um lado, aqui denominada 
CONTRATANTE e de outro, a FIRMA---------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede -----------------------------------,  inscrito  no CNPJ sob o nº  --------------------,  aqui  denominada 
CONTRATADA,  representada  pelo  seu  Titular,  --------------------brasileiro,  residente  e 
domiciliado--------------------------------, considerando a  CONTRATADA ter  sido vencedora da licitação 
objeto da Concorrência Eletrônico Nº  constante do Processo nº  - PGJ, decidiram assinar o presente 
contrato,   que  será  regido  pelas  Cláusulas  e  condições  seguintes,  que  mutuamente  acordam  e 
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem como objeto a implantação de estacionamento para a Promotoria de Justiça 
de  XXX,  Ministério  Público  Estadual,  Município  de  XXX,  Estado  da  Paraíba,   localizada  na  Rua, 
conforme projeto  Básico, objeto  do  procedimento  licitatório,  tendo como CONTRATADA a licitante 
vencedora, e em conformidade com a legislação aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços deverão ser entregues em completa observância às normas, 
especificações e proposta da  CONTRATADA,  que, juntamente com o referido o Ato Convocatório, 
projeto e proposta,  ficam fazendo parte integrante e inseparável deste Contrato, independentemente 
de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente objeto deverá ser executado no prazo e etapas estabelecidas 
no cronograma físico financeiro  da obra,  anexo ao edital,  que passa fazer  parte  integrante deste  
instrumento contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Após assinatura do contrato, a contratante emitirá Ordem de Serviços. O 
prazo de execução do objeto do contrato dar-se-á da seguinte forma:
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a)  no  primeiro  dia  útil,  após  a  assinatura  do  contrato   e  recebimento  da  Ordem de  Serviços,  a  
contratada deverá adotar todas as providências necessárias, tais como: apresentação do corpo técnico 
de profissionais, com a devida qualificação mínima exigida, apresentação de toda a documentação 
legal,  tais  como:  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART),  inscrição  da  obra  nos  órgãos 
competentes, alvará de construção e outros que a Lei exigir e a prestação das garantias contratuais.

b) o prazo de execução da obra observará o disposto no cronograma físico financeiro, anexo do edital,  
iniciando-se a partir do primeiro dia útil após o recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO

O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade Concorrência Eletrônico, Nº  001/2026, 
Processo Administrativo n.º  XX, realizada com base na Lei nº 14.133/21, tendo como regime de 
execução indireta empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a 
seguir  relacionados,  de  cujo  inteiro  teor  e  forma  as  partes  declaram,  expressamente,  ter  pleno 
conhecimento.

       1.   Edital de Licitação da CO  N.º 

       2.   Proposta do fornecedor, datada de ............................

                3. A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão ser aplicáveis todas as atas 
de  reuniões  que  resultem em termos  aditivos  que  vierem a  ser  realizados  e  que  importem em 
alteração de condições contratuais,  desde que assinados pelos representantes credenciados das 
partes.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 A dotação orçamentária para fazer face a execução do objeto licitado  correrá por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

O valor do presente contrato é de R$ .............................................................…

        PARÁGRAFO ÚNICO - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender 
todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 
objeto  deste  Edital  e  seus  anexos  tais  como,  e  sem  se  limitar  a:  materiais,  equipamentos,  
ferramentas,  instrumentos,  despesas  com  deslocamentos,  seguro,  seguro  de  transporte  e 
embalagem,  salários,  honorários,  encargos  sociais  e  trabalhistas,  previdenciários  e  securitários, 
lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente 
citados e  tudo  o  mais  que possa influir  no  custo  do  objeto  contratado,  conforme as  exigências  
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constantes no edital que norteou o presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DE CONTRATO

A  CONTRATADA deverá apresentar  garantia mediante uma das modalidades constante na Lei  n.  
14.133/21,  artigo  96,  podendo  optar  por  qualquer  modalidade,  no  valor  de  R$ 
__________(________________________________________),  correspondente  a  5%  (cinco  por 
cento) do valor global vencedor e contratado, sendo condição para expedição da Ordem de Serviço. A 
garantia  será exigida para assinatura do contrato, na data determinada pelo contratante. 

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -   Havendo  acréscimo  ou  supressão  da  obra/serviços  a  garantia  será 
acrescida ou devolvida, conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado do contrato, com validade que abranja todo o prazo de execução 
dos serviços, acrescido dos prazos de recebimento provisório e definitivo, e mais três meses após o 
recebimento definitivo.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  O  seguro-garantia  tem  por  objetivo  garantir  o  fiel  cumprimento  das 
obrigações assumidas pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 
indenizações  decorrentes  de  inadimplemento,  observadas  as  seguintes  regras  nas  contratações 
regidas pela Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  O  prazo  de  vigência  da  apólice  será  igual  ou  superior  ao  prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO QUARTO – Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a contratada deverá  
apresentar prorrogação do prazo de garantia.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia em dinheiro será depositada em conta bancária específica a ser 
indicada pela contratante, com correção monetária em favor da contratante. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará:

a)Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do não cumprimento das demais  
obrigações nele prevista, pelo inadimplemento das obrigações contratuais.

b)Prejuízos causados à administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato.

c)Multa moratória e punitivas aplicadas pela administração à contratada; e

d)Obrigações  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela 
contratada.

e)Ressarcimento  de  quaisquer  despesas  efetuadas  pela  contratante  para  reparos  de  serviços  ou 
outras obrigações de responsabilidade da contratada.
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PARÁGRAFO OITAVO – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO NONO – Ocorrendo hipótese de necessidade de prazo para apresentação de Garantia,  
o Gestor Contratual estabelecerá prazo de até 10 (dez) úteis.  A inobservância do prazo estabelecido 
para apresentação da garantia acarretará aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do  
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%(dois por cento).

PARÁGRAFO DÉCIMO – A atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a promoção da extinção 
contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, nos termos da lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para levantamento da importância 
depositada  em  dinheiro,  acompanhada  de  declaração  da  Administração,  com  termo 
circunstanciado de que a contratada cumpriu todas às cláusulas do contrato; e

b) após o prazo de três meses do prazo de recebimento definitivo, caso a administração não 
comunique a ocorrência de sinistro.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A garantia será executada na forma da legislação vigente.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO  –  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizada,  total  ou  parcial  pela 
contratante, em pagamento de multas que lhe tenha sido aplicada, a Contratada deverá proceder à 
respectiva reposição no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada 
da imposição da sanção.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A garantia prestada pela licitante CONTRATADA para execução do 
contrato, será restituída em até 30  (trinta) dias após o prazo de três meses da data do termo de 
recebimento definitivo da obra.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

      O contrato proveniente desta licitação terá vigência de 300 (trezentos) dias contados a partir da 
assinatura.

      PARÁGRAFO ÚNICO -  O contrato proveniente desta licitação considerar-se-á encerrado no vencimento 
do  prazo estabelecido  no  subitem anterior  ou  quando estiverem cumpridas  todas as  obrigações 
contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.  Os prazos de execução das etapas 
dos serviços obedecerão ao Cronograma Físicofinanceiro que integra este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

   O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com a Lei n. 14.133/21.

      PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação deverá ser justificada pelo Setor de Engenharia pertinente ao 
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objeto do contrato, até 30 (trinta) dias antes do término do prazo contratual, acompanhada de novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições.

     PARÁGRAFO SEGUNDO -  O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de 
acordo a lei n. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA -  REAJUSTE E REEQUILÍBRIO.

Os preços  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  pelo  período  de  12  meses,  se  ocorrer  o  fato,  
contados da data do início de vigência deste contrato.

       PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado na cláusula quinta  compreende todos os encargos e 
despesas  com  mão-de-obra,  material,  tributos,  serviços  de  terceiros,  inclusive  obrigações 
trabalhistas,  civis  e  previdenciárias,  transporte,  alimentação,  ferramentas,  equipamentos, 
maquinarias, seguros, licenças, cópias dos projetos, entre outros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei  
14.133/21,  proceder-se-á  ao  reequilíbrio  dos  preços  contratados,  mediante  expressa  e  formal 
solicitação fundamentada do contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Não será concedido reequilíbrio de preços de itens já executados pelo 
contratado, em nenhuma hipótese. O reequilíbrio de preços será apenas dos itens a serem executados 
na data da solicitação.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  A oferta  de  preço  inexequível,  ratificada  pela  contratada,  é  de  inteira 
responsabilidade da mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e  
extracontratual exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 
2901/2020. Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO -  Caso a vigência contratual seja prorrogada por prazo superior a 12 (doze) 
meses,  os  preços  contratados  poderão  ser  reajustados  com  base  na  variação  dos  indicadores 
utilizados no orçamento base da presente licitação.

PARÁGRAFO SEXTO - O reajuste de preços somente poderá ser concedido após o décimo segundo 
mês de vigência contratual e, também: não incidirá sobre itens já executados pelo contratado, em 
nenhuma hipótese; terá como base de incidência da data da apresentação da proposta de preços 
neste licitação; caso tenha sido deferido reequilíbrio de preços no período, para o reajuste de preços  
serão compensados dos percentuais de reequilíbrio.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A periodicidade anual do contrato, nos termos do art. 3º, §1º, da Lei 10.192/01 
será contada a partir da data limite para apresentação da proposta de preços relativa a este contrato.

PARÁGRAFO OITAVO -  A partir  do décimo segundo mês de vigência  contratual,  especificamente 
quanto as parcelas ainda não executadas do contrato – saldo contratual  -  os preços poderão ser 
reajustados com base na variação de índices oficiais de preços INCC (Índice Nacional de Custos da  
Construção) que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam 
inseridos tais insumos, pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e  
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entidades da Administração Pública, de modo a garantir a manutenção dos preços de mercado.

 PARÁGRAFO NONO - Os preços contratuais não serão reajustáveis em caso de atrasos injustificados 
por parte da licitante CONTRATADA, que influenciem no prazo contratual dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

A licitante  CONTRATADA deverá  apresentar  a  documentação  de  cobrança  obrigatoriamente,  no 
protocolo do Ministério Público, em 03 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional,  
mediante a emissão de nota fiscal,  observadas as exigências da legislação tributária, observando-se  
as seguintes condições.

a)  Os pagamentos serão efetuados até o 10º (décimo) dia do mês seguinte, com base em valores 
apurados  através  das  medições  dos  serviços  efetivamente  executados  no  período,  conforme  o 
cronograma  físico-financeiro,  lançados  no  Boletim  de  Medição,  que  depois  de  conferidos,  serão 
assinados pelo responsável técnico da licitante CONTRATADA, e atestado pela fiscalização.

a.1) Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços 
efetivamente executados no período, conforme o cronograma físico-financeiro, e com base nos preços 
unitários constantes da planilha vencedora e devidamente certificados. 

b) A não apresentação, por parte da licitante CONTRATADA, da documentação de cobrança, no prazo 
mínimo de 10 (dez) dias consecutivos, anteriores a data do vencimento, isenta o Ministério Público de 
qualquer obrigação referente a juros e multas, pelo período de atraso.

           c) As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão efetuados, na data aprazada, 
mediante crédito na conta corrente da licitante CONTRATADA. Para tal, a mesma deverá indicar à Diretoria 
Financeira do Ministério Público o nome do banco, o número da conta corrente, agência e praça, não se 
permitindo em nenhuma hipótese, desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou 
com terceiros, sem o prévio aceite do Ministério Público.

d) O pagamento de qualquer parcela poderá, a critério do Ministério Público, ser suspenso, se um ou 
mais  eventos  que  compõem  as  referidas  parcelas  estiverem  em  atraso  por  culpa  da  licitante 
CONTRATADA.

e) Se o Ministério Público, a seu critério, optar por liberar uma parcela deduzida do valor correspondente 
ao evento em atraso, o pagamento de qualquer parcela seguinte não poderá ser liberado, enquanto 
persistirem atrasos não justificados, independentes de outras sanções previstas na minuta do contrato 
anexo a este edital, a ser firmado com a licitante vencedora.

 f)   Na existência de erros, o Ministério Público devolverá a fatura, dentro do prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para pagamento 
a partir de sua reapresentação.

g)  A última parcela  somente  será  liberada,  depois  de  cumpridas  todas  as  condições  exigidas  no 
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instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora.

h) O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado  
de Regularidade de Situação (CRS), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e Certidão Negativa 
de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional  do Seguro Social  (INSS), com prazo de validade 
vigente,  Certidão  de  Regularidade  com  a  Fazenda  Estadual,  bem  como  da  comprovação  do 
recolhimento  do  ISS  referente  aos  serviços  no  município  onde  o  mesmo está  sendo  executado, 
mediante apresentação da guia de recolhimento original, relativa ao mês imediatamente anterior,  e no 
caso de irregularidade, será notificada para providenciar sua regularidade, sob pena de impossibilitar o 
efetivo pagamento em face ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado da Paraíba, 
no caso de falta de regularidade com a Fazenda Estadual. 

i)  O  primeiro  pagamento  somente  será  efetuado  após  a  comprovação  por  parte  da  licitante 
CONTRATADA  de que o contrato teve Atestado de Responsabilidade Técnica – ART, efetuada no 
CREA-PB, conforme norma do CONFEA, sob pena de não recebimento da medição requerida, bem 
como deverá apresentar o Certificado de Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CNO) e o CMA – 
Certificado de Matrícula e Alteração, com indicação do número de Contrato.

j) Pagamento da medição final ficará condicionado a aceitação dos serviços pela contratante, mediante 
apresentação de laudo de aceitação emitido pelo Setor de Engenharia, bem como à apresentação pela 
licitante  CONTRATADA dos comprovantes de quitação perante o Instituto Nacional da Previdência 
Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e ISS do Município, correspondente aos serviços  
objeto desta licitação. 

h) No ato de pagamento de cada fatura a contratada deverá apresentar cópias  autenticadas da folha  
de pagamento de pessoal e respectiva guias de recolhimento prévio das contribuições previdenciárias 
e do fundo de garantia do tempo de serviços – FGTS, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou 
fatura  vencida  quanto  aos  seus  empregados  diretamente  vinculados  à  execução  contratual,  
nominalmente identificados, com forme exigência legal e regulamentos instituídos pelo Regime Geral 
da Previdência Social – RGPS.

i) O pagamento final da última medição, fica condicionado a apresentação de DECLARAÇÃO assinada 
pelo sócio-administrador da contratada que efetuou pagamentos a todos os fornecedores para obra 
contratada, em especial, no mercado e comércio local da cidade onde os serviços foram realizados, se  
for o caso.

PARÁGRAFO ÚNICO – Havendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de encargos monetários à taxa nominal de 6% (seis por 
cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de juros simples, com a aplicação da seguinte 
fórmula:

         EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP 
= Valor da prestação em atraso.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RETENÇÕES
  

     O Ministério Público efetuará a retenção, se for o caso, dos valores relativos aos percentuais incidentes 
sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibo emitido pela licitante contratada relativos 
a outros tributos federais, estaduais e municipais, de conformidade com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

          

O prazo de execução da obra obedecerá ao Cronograma físico-financeiro conforme Anexo VII (Projeto 
Básico)  deste  Edital,  compreendendo  150 (cento  e  cinquenta)  dias  corridos,  após  o  que,  não 
concluído o serviço, a Contratada torna-se passível de sofrer as sanções estipuladas neste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A contagem do prazo para execução será contado da data da Ordem de  
Serviço.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -   Antes  do  início  da  execução  do  serviço,  deverá  ser  entregue  à 
fiscalização, cópia da Anotação  de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente do 
profissional responsável pela execução das obras, devidamente quitada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Ordem de Serviço será emitida, pela CONTRATANTE, em até 10 (dez) 
dias corridos, a contar da assinatura deste Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO -  No cômputo do prazo mencionado no caput, serão excluídos os atrasos 
decorrentes  de  caso  fortuito  e  força  maior,  devidamente  reconhecidos  pela  CONTRATANTE,  que 
venham a paralisar ou dificultar a execução dos serviços contratados.

PARÁGRAFO QUINTO -  Qualquer evento que venha a ser considerado pela CONTRATADA como 
danoso e prejudicial à regular execução deste Contrato, só irá eximi-la da responsabilidade contratual 
a  que  está  sujeita,  após  ter  a  CONTRATANTE  analisado  e  concluído  que  se  tratava  de  fato 
imprevisível  à  álea contratual,  dificultoso à  normal  execução do contrato,  ou previsível,  porém de 
consequências incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e força maior.

PARÁGRAFO  SEXTO  -  Caberá  exclusivamente  à  CONTRATADA  o  encargo  de  reunir  toda 
documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados no item anterior, a ser 
apreciada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Incumbe à Contratada consultar com antecedência seus fornecedores quanto 
aos  prazos  de  entrega  dos  materiais  especificados  a  serem utilizados,  não  cabendo,  portanto,  a 
justificativa do atraso da obra devido ao não cumprimento dos prazos de entrega de materiais por parte 
dos fornecedores.

PARÁGRAFO OITAVO - O cronograma poderá ser atualizado, ainda, sempre que se verificar qualquer 
dos fatos abaixo:
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a) falta de elementos técnicos para o início ou prosseguimento dos serviços quando seu
fornecimento depender da CONTRATANTE;

b) ordem escrita da CONTRATANTE para paralisar ou diminuir o ritmo dos serviços;

c)  alteração do objeto para sua melhor adequação técnica,  com o consequente realinhamento de 
etapas;

d) adiantamento da execução financeira do cronograma, em decorrência da execução
antecipada, devidamente autorizada pela CONTRATANTE, de etapas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA à penalidade de multa, a ser 
recolhida, conforme o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato,  
após regular procedimento administrativo em que seja garantida à CONTRATADA oportunidade de 
ampla defesa e exercício do contraditório, observados os seguintes critérios:

1.1 – O atraso injustificado no início da obra ensejará aplicação de multa moratória diária de
0,1% (um décimo por cento), limitado a 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato;
1.2 – O atraso injustificado na conclusão da obra ensejará aplicação de multa de 0,2% (dois
décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
obrigação em atraso;
1.3 – O atraso injustificado no andamento da obra ensejará a aplicação de multa moratória
diária de 0,2% (dois décimos por cento), limitado a 30% (doze por cento), sobre o valor da parcela
em atraso, por dia de excesso que, eventualmente, venha a ocorrer em cada um dos prazos
parciais estabelecidos no Cronograma Físico financeiro apresentado pela CONTRATADA;
2 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa em regular procedimento administrativo, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
2.1 – Advertência;
2.2 – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de
inexecução parcial ou total do objeto contratado, a ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da intimação do ato;
2.3 – Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da obrigação, pelo não cumprimento de
obrigação acessória constante deste Contrato, a ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da intimação do ato;
2.4 – Multa moratória diária de 0,01% (um centésimo por cento), limitado a 5% (cinco por cento),
sobre o valor total do contrato, no caso de não-atendimento ao fiscal da contratante;
2.5 – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
2.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes,  e  após  decorrer  o  prazo  da 
sanção aplicada com base no subitem anterior.
3 – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às
penalidades tratadas nesta Cláusula:
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3.1 – recusa injustificada em assinar o contrato;
3.2 – retardamento injustificado para o início da obra;
3.3 – atraso injustificado na conclusão dos serviços;
3.4 – não apresentação da garantia;
3.5 – descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico financeiro;
3.6 – recusa em substituir qualquer material defeituoso ou impróprio eventualmente empregado
na execução da obra, regularmente rejeitado pela Fiscalização da CONTRATANTE,
caracterizada essa recusa se a substituição não ocorrer no prazo máximo fixado pelo fiscal
deste contrato;
3.7 – recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado pela Fiscalização da
CONTRATANTE, caracterizada a recusa se a medida não se efetivar também no mesmo prazo
referido na alínea anterior;
3.8 – descumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas  ou das vedações  deste contrato,  
bem assim os prazos aqui estipulados e na proposta comercial da CONTRATADA.
4 – Na aplicação das sanções previstas neste contrato a CONTRATANTE considerará,
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA,
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 
156, "caput", da Lei nº 14.133/21.
5 – Se a CONTRATADA não recolher a multa será descontada do(s) próximo(s) pagamento(s) a que 
vier a fazer jus, ou, na impossibilidade de tal desconto, da garantia prestada.
5.1 – Caso a multa aplicada seja superior ao valor da garantia, além da perda desta, responderá a  
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela  
Administração, ou cobrada judicialmente, acrescida dos índices estabelecidos para os débitos fiscais e 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor da multa.
6 – Da aplicação das sanções definidas nos subitens de cláusula anterior, referentes à
advertência, multa e suspensão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação
do ato, ao Presidente que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso.
7 – Os recursos poderão ser protocolados no setor de protocolo da Procuradoria Geral de Justiça, 
Ministério Publico do Estado da Paraíba ou encaminhados através de e-mail diadm@mppb.mp.br.
8– No caso de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração ao Procurador Geral de 
Justiça do Ministério Público do Estado da Paraíba no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

          O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito pelos motivos previstos no Capítulo VIII, artigos 
137 e seguintes da lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

        A  CONTRATADA é  responsável  pelo  recolhimento  de  todos  os  tributos  Federais,  Estaduais  e 
Municipais,  que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre os serviços relacionados 
neste contrato, dentre outras obrigações pertinentes, e ainda:.

       1. Ficará a  CONTRATADA com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, ao 
Ministério Público,  tão logo sejam do seu conhecimento,  os procedimentos fiscais,  ainda que de 
caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre este contrato.

       2.  Manter sempre à frente dos serviços, profissional devidamente habilitado na entidade profissional 
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competente  e  pessoal  adequado  e  disponível  na  quantidade  necessária  para  a  execução  dos 
serviços, da mesma forma exigida por ocasião da habilitação na licitação, observando o percentual 
de 5% de mão de obra contratada para sentenciados, nos termos e forma da legislação estadual, e o 
percentual de 10% de mão de obra local.

        3. A mão-de-obra empregada pela CONTRATADA, na execução dos serviços, objeto deste contrato, 
não  terá  nenhuma  vinculação  empregatícia  com  o  Ministério  Público,  descabendo,  portanto,  
imputação de qualquer obrigação social a esta, observando-se o a legislação Lei nº 14.133/21.

   4. Manter durante o prazo contratual de todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 
licitação, previdenciárias e/ou sociais decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, 
bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Ministério Público e/ou a terceiros  
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

    5. A CONTRATADA se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com o que 
estabelece a legislação vigente e apresentar mensalmente ao Ministério Público, cópias autenticadas 
das guias de recolhimento.

    6.  Comprovar  perante  o  Ministério  Público,  até  o  20º  (vigésimo)  dia  útil  de  cada  mês,  o 
recolhimento de tributos e obrigações sociais (ISS, FGTS, INSS), referente  ao mês imediatamente 
anterior,  de  acordo  com o  que  estabelece  a  legislação  em vigor,  mediante  a  apresentação  dos 
originais das guias de recolhimento, salvo se houve retenção. 

a) Os encargos sociais pertinentes ao INSS e FGTS, referem-se ao    pessoal alocado 
para a execução dos serviços.

b) Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as 
faturas serão retidas sem nenhum ônus financeiro  dos valores faturados até  a  sua 
liberação.

    7. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela lei civil ou administrativa, a  CONTRATADA 
deverá  se  responsabilizar  e  arcar  com  ônus  de  todas  as  reclamações  e/ou  ações  jurídicas 
decorrentes  de ofensas ou  danos causado ao direito  de  propriedade de terceiros,  resultante  da  
execução dos serviços.

    8. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução  
dos  serviços  e  fornecer,  a  qualquer  época,  os  esclarecimentos  e  as  informações  técnicas  que 
venham a ser solicitadas pelo Ministério Público, sobre o objeto deste contrato.

   9.  A  CONTRATADA é  obrigada a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às  suas 
expensas,  no total  ou em parte,  o  objeto  do contrato  em que se verificarem vícios,  defeitos  ou  
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

           10. A  CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na 
forma prevista na Lei Federal n. 14.133/21, e do art. 37, §6º, da Constituição Federal. 
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   11. Manter permanentemente no escritório da CONTRATADA, LIVRO DE OCORRÊNCIA, autenticado 
pelo Ministério Público, no qual a fiscalização e a  CONTRATADA anotarão todas e quaisquer 
ocorrências  que  mereçam  registro,  devendo  ser  entregue  ao  Ministério  Público  quando  da 
medição final e entrega da obra. 

         12.  Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia e hora,  
devendo prestar  os esclarecimentos solicitados.

       13. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, pelo prazo 
mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.

      14. A Contratada deverá disponibilizar equipe qualificada para execução dos serviços,  mantendo, no 
mínimo, o profissional indicado para efeito de comprovação de qualificação técnica Sr(a) Xxxxxx, …., 
devendo comparecer e acompanhar a execução dos serviços na forma prevista,  conforme carga 
horária planilhada.

       15. No caso de rejeição, por parte do gestor contratual, da equipe durante a execução a contratada  
deverá indicar outro profissional até o máximo de 5 dias após comunicação , sob pena de aplicação  
de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor do contrato.

      16.  A Contratada deverá substituir  o profissional  indicado e responsável  no caso de imperícia ou  
negligência ou qualquer outros meio de inaptidão para execuções dos serviços de sua competência  
durante a prestação dos serviços,  após emissão de recomendação pelo setor  de engenharia da 
contratante. 

17.  A  contratada  deverá  proceder  registro  com  seu  CNPJ,  com  emissão  do  CEI  procedendo 
apresentação à contratante, observando-se a legislação aplicável.

18. A contratada deverá observar a obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista  
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da  
Previdência Social e para aprendiz.

19.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

  20.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA SUBCONTRATAÇÃO 

É  vedado  a  subcontratação  total  dos  serviços,  sendo  autorizado  na  forma  prevista  em  lei  ou 
aterceirização prevista no Projeto Básico, condicionado a manifestação favorável do setor competente 
do órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

  Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a CONTRATADA, e ainda:
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   1. Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados 
aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.

             2. Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em Livro 
de  Ocorrência,  com  ressalvas  dos  casos  determinados  pela  urgência  das  medidas,  cujos 
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contado a partir do referido entendimento.

             3. Comunicar, formalmente, à licitante CONTRATADA, em caso de devolução de documentos de 
cobrança, as razões da devolução.

            4. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço prestado, após sua 
assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando o Ministério Público obrigado ou  
sujeito  aos  pagamentos  que  porventura  venham  a  serem  posteriormente  pleiteados  pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

        Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e 
meio  ambiente  do  trabalho,  necessária  à  preservação  da  integridade  física  e  saúde  de  seus 
colaboradores, do patrimônio do Ministério Público e ao público afeto e dos materiais envolvidos nos 
serviços, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros 
dispositivos legais e normas específicas do Ministério Público.

 PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Ministério Público poderá a seu critério determinar a paralisação dos 
serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e 
higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela  CONTRATADA,  sem prejuízo de outras 
sanções  cabíveis.  Este  procedimento  não  servirá  para  justificar   eventuais   atrasos   pela 
CONTRATADA.                             

        PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 
decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no 
que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  O  não  atendimento  aos  procedimentos  referentes  às  Condições  de 
Segurança e Medicina do Trabalho, pela CONTRATADA no prazo previsto, o Ministério Público poderá 
suspender os pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA, podendo, ainda, caso o problema não seja 
solucionado no prazo determinado pelo Ministério Público, rescindir o presente contrato, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

      

Este Contrato poderá ser suspenso por razões de interesse público, de alta relevância e
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amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa
a que esteja subordinado a CONTRATANTE, e exaradas no procedimento administrativo a que se
refere o Contrato, podendo ser retomado, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência  
para a Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente por igual período.

    

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL   

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N. 14.133/21, 
especificamente no Capítulo VII, art. 124 e seguintes, desde que ocorra motivo justificado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução dos serviços não previstos na planilha de quantitativo e preços 
será regulada pelas mesmas condições deste contrato resultante da licitação, respeitando o mesmo 
desconto  em  percentual  vencedor  ofertado  pela  contratada  na  licitação,  ficando  a  execução 
condicionada à assinatura de Termo Aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de alteração que implique em acréscimo de serviços na planilha 
de  quantitativo  e  preços,  respeitando  o  mesmo  desconto  em  percentual  vencedor  ofertado  pela 
contratada na licitação, ficando a execução condicionada à assinatura de Termo Aditivo.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  A  contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições,  os 
acréscimos que se fizerem nos serviços de até 50% e supressão de até 25%, nos termos fixado pelo 
artigo 125 da Lei n. 14.133/21.

PARÁGRAFO QUARTO -  –  Quaisquer  tributos  ou  encargos legais,  quando corridos,  alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposição legal, quando ocorridos após a da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para 
mais ou para menos, conforme o caso.

PARÁGRAFO QUINTO – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ADITAMENTOS

Os aditivos contratuais contarão com orçamentos específicos detalhados em planilhas em que a defini -
ção dos custos unitários dos serviços obedecerá os seguintes critérios:

I - Se a alteração contratual contemplar acréscimos ou supressões de serviços constantes do Orça -
mento do órgão serão adotados os seus custos unitários;
II - Se a alteração contratual se referir a serviços que não constam no Orçamento do órgão, será ob -
servado o critério abaixo, na ordem como apresentados a seguir:
a) Será utilizado o custo unitário constante da tabela do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil mantido e divulgado pela Caixa Econômica Federal, referente ao 
mês orçado para o serviço, vigente.
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b) Será utilizado o custo unitário constante em fontes oficiais Estadual ou Federal;
c) Será utilizada tabela de composição própria, incorporando-se às composições de custos, sempre 
que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI.
d) Caso não se consiga aplicar um dos critérios acima, o custo dos insumos será obtido mediante pes-
quisa de preços no mercado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em qualquer aditivo contratual, será mantida a proporcionalidade da dife-
rença entre o valor global estimado pela Administração e o valor global contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de no-
vos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de 
BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a 
diferença do percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licita-
ção, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual  
de desconto ofertado pela contratada no certame.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA - O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DOS MATERIAIS

        1 – Quando o objeto contratado for concluído, em conformidade com os termos contratuais, será lavrado  
um Termo de Recebimento Provisório, de acordo com o constante no artigo 140, inciso I, alínea "a", da  
Lei n.º 14.133/21, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada, em 03 (três) vias de 
igual forma e teor, todas assinadas por representantes da Prefeitura e pelo Responsável Técnico da 
Contratada.

1.1 – A Fiscalização da Contratante emitirá o Termo de Recebimento Provisório, encaminhando-o
à Contratante para as providências cabíveis, ficando as 02 (duas) primeiras vias ficarão em poder
da Contratante, destinando-se a terceira à Contratada.
1.2 – O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:
- realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços
envolvidos na obra; 
- realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e
modificações;
- assessoria técnica da Contratante realizará o levantamento de eventuais pendências executivas
da obra que deverão ser satisfeitas pela Contratada.
2 – O Termo de Recebimento Definitivo da obra e serviços contratados será lavrado de acordo com o 
constante no artigo 140,  inciso I,  alínea "b",  da Lei  n.º  14.133/21,  em 60 (sessenta)  dias após o  
recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes
condições:
2.1 – Atendidas todas as reclamações do Gestor  Contratual  e Fiscal  da Contratante,  referentes a 
defeitos ou imperfeições verificadas em qualquer elemento da obra;
2.2 – Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários 
ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução do objeto,  
ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na edificação;
2.3 – Entrega dos seguintes documentos:
1 comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade Social, CREA e FGTS; 
2 "As built" da obra, e demais exigências do Contrato;
3 Diário da Obra original; e
4 Certidões negativas  de  que não pesam sobre o  imóvel  quaisquer  ações judiciais  por  prejuízos  
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causados a terceiros.
2.4  –  O  Termo  de  Recebimento  Definitivo  será  lavrado  no  mesmo  número  de  vias,  assinado  e 
distribuído de forma idêntica à estabelecida  para o recebimento provisório.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO GESTOR CONTRATUAL

 O Gestor  contratual  e  o  fiscal  serão aqueles  indicados no Estudo Técnico  Preliminar  –  ETP na  
presente contratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  – DA CLÁUSULA PENAL

 Rescindido o  Contrato,  por  inexecução da obrigação da CONTRATADA, perderá esta  a  garantia  
recolhida na forma da CLÁUSULA V do presente Contrato, para ressarcir eventuais danos sofridos  
pela Administração, e para acobertar valores referentes às multas e indenizações a ela devidos, de 
acordo com a previsão do artigo 139, inciso III, da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO ÚNICO - Poderão ser aplicadas, ainda, cumulativamente as sanções previstas na Lei n° 
14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Todos os direitos autorais relativos a estudos e projetos, desenvolvidos pela  CONTRATADA para 
execução  do  objeto  contratual,  serão  cedidos  ao  Ministério  Público,  podendo  esta  reutilizá-los 
gratuitamente  em outros empreendimentos de sua responsabilidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Ministério  Público não se responsabilizará, em hipótese alguma, por  
quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, conforme legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
após a data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o 
preço proposto,  implicarão na revisão dos preços,  em igual  medida,  para maior  ou para menor,  
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como encargos 
trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante a vigência deste contrato, caso o Ministério Público venha a se 
beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a  CONTRATADA,  para que o mesmo possa 
cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  Em  caso  de  nulidade  pertinente  aos  procedimentos  desta  licitação, 
obedecer-se-á ao disposto na legislação.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A  CONTRATADA é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das 
informações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. Na hipótese de se constatar  
a imprecisão ou falsidade das informações e/ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá 
o Ministério Público, a qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito.
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PARÁGRAFO SEXTO - O edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão 
parte integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.

       PARÁGRAFO SÉTIMO - Os casos omissos neste Edital, serão regulados em observância a Lei nº 
14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO

          Fica eleito o FORO da cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, com a expressa renúncia  
de  qualquer  um  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  dirimir  as  questões  decorrentes  da 
execução deste Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos.

João Pessoa, ___ de___________ de 2026.

Contratante

Contratada

Testemunhas:

_________________________
CPF:
_________________________
CPF:
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ANEXO 

DECLARAÇÃO – ME/EPP – CONTRATOS CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

............................................................................................................(NOME  DO  LICITANTE), 
CNPJ n.º ............................................................, declara, em cumprimento ao §2º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, que não possui, no ano calendário de realização da licitação, contratos celebrados 
com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para obtenção de benefícios dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006.

XXXXXXXXXXX (cidade),                   de                                           de_2026

______________________________

Diretor / Representante Responsável
(Nome legível)
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ANEXO –  MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa) _______________________, CNPJ/MF ou CPC nº. _________, sediada no 
(a) __________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação  e  contratação  no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

João Pessoa - PB, ____ de ____________ de 2026.

_______________________________________
(Representante legal da empresa)
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ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL

DECLARAÇÃO

(Nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 
efeito de participação no processo licitatório pertinente ao Concorrência Eletrônico n° __/2026 do 
Ministério Público do Estado da Paraíba, bem assim para fins do disposto no artigo 7º, inciso 
XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz ( )
OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

João Pessoa, ____ de_________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO E 
RESERVAS DE CARGOS 

(Nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 
efeito de participação no processo licitatório pertinente a Concorrência  Eletrônico n° __/2026 do 
Ministério Público do Estado da Paraíba, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1° e inciso III 
do artigo 5º da Constituição Federal,  e  que atende  à reserva de cargos prevista em lei  para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, prevista em lei e em outras 
normas específicas.

João Pessoa, ____ de_________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  DO EDITAL

DECLARAÇÃO

________(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA  está 
ciente e concorda com as condições contidas no edital  e  seus anexos,  bem como de que a 
proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  paraatendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório para participar do procedimento licitatório Concorrência  Eletrônico nº 
__/2026 do Ministério Público da Paraíba.
.

João Pessoa, ___ de _________________ de 2026.

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO –  MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO QUE NÃO EMPREGA CÔNJUGE OU 
PARENTE DE OCUPANTES DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DE  MEMBRO 
E/OU SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO DE COMPROMISSO

 Declaro a inexistência, bem como assumo compromisso de não permitir 
ingresso nos quadros da minha empresa de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros e/ou servidores do Ministério Publico da 
Paraíba, ficando desde já ciente de que a inobservância dessa vedação acarretará a rescisão 
imediata do serviço de fornecimento a ser celebrado com o órgão.

João Pessoa, ___ de ___________ de 2026.

____________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
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Modelo de Declaração, apenas, para empresas enquadradas na Junta Comercial do
seu Estado como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

DECLARAÇÃO

(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual), CPF N.º____ , 
residente na (Rua; Avenida, Bairro e Estado), DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da 
lei,  que  a  Empresa  (  razão  social  da  empresa)  se  encontra  devidamente  registrada  e 
enquadrada  na Junta Comercial do Estado (citar Estado) como sendo uma (microempresa ou 
empresa de pequeno porte,  conforme caso),  e que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, cumprindo aos requisitos legais para a qualificação como ME 
ou EPP, estando apta a usufruir do benefício e tratamento diferenciado previsto na lei, bem como,  
DECLARA que não se inclui em nenhum das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma 
legal, além de outros previstos em leis e normas regulamentares que o impossibilite de usufruir do 
tratamento  diferenciado  e  favorecido  ditado  pelo  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  da 
Empresa de Pequeno Porte.

Local de data e assinatura
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ANEXO DO EDITAL DE LICITAÇÃO POR CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 001/2026
Processo n.º 001.2026.069533 – MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL DOS SERVIÇOS
(OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR VISITA)

Eu,  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (nome do representante),  abaixo  qualificado, 
representante  legal  da  empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXX,  CNPJ  n.º  XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
DECLARO, para os devidos fins, que não realizamos a vistoria no local onde será executado o 
serviço de reforma da edificação no Município de Conceição, Estado da Paraíba.

Por opção própria, assumindo, assim,  CONCORDÂNCIA com todas as condições 
estabelecidas no Edital da Concorrência Eletrônico n.º 002/2026 e seus Anexos, que está sendo 
levado  a  termo,  e  que  ainda,  assumo  toda  e  qualquer  responsabilidade  pela  ocorrência  de 
eventuais prejuízos em virtude de nossa omissão na verificação das condições do local.

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de 
acordo com as exigências do Edital e seus Anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 
compromisso  de  honrar  plenamente  todas  as  exigências  do  instrumento  convocatório  e  na 
execução  dos  serviços,  sem  quaisquer  direitos  a  reclamações  futuras,  sob  a  alegação  de 
quaisquer desconhecimentos quanto as particularidades do objeto.

 [Local e data de realização da Licitação:]

______________________________________

Assinatura do Representante Legal/ou  Responsável(is)l Técnico(s) 

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário):

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade nº ________________ ; Órgão expedidor:______

CPF/MF nº ______________________________
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Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado ou que 
identifique a empresa (nome, endereço, n.º telefone, e-mail).

OU 

ANEXO DO EDITAL DE LICITAÇÃO POR CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º 001/2026
Processo n.º 001.2026.069533 – MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaro que me foi dado acesso às instalações, bem como foram esclarecidas todas as questões 
por  mim  suscitadas,  e  também  que  tenho  pleno  conhecimento  de  todas  as  dificuldades 
relacionadas à execução dos serviços no Município de Conceição/PB, objeto da Concorrência 
Eletrônico nº 001/2026, Ministério Público do Estado da Paraíba.

__________(PB), ___ de ___________ de 2026

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)l Técnico(s)

CREA Nº ..........

ou

Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is)
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